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ESTADO DO AMAPA 

DIÁRIO OFICIAL 
DECRETO N9 1 DE 02 DE JANEIRO DE 1989 

N!! 0033 MACAPA, 20 DE FEVEREIRO DE 1989 - 2 ~ - FEIRA 

Governador do Estado do Amapá 
Dr . JORGE NOVA DA COSTA 

Chefe de Gabinete do Governador' 
Sr. ELFREDO F~LIX TÁVORA GONSALVES 

SECRETARIADO 
Secretár i o de Administração 

Dr . NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE 

Procurador Geral do Estado 
Dr . JOS~ DE ARIMATH~A VERNET CAVALCANTI 

Secretário de Finanças 
Prof . BERNARDO RODRIGUES DE SOUZA 

Dr. 

Dr . 

Dr . 

Sec retário de Planejamento e Coordenação 
ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 

Secretário de Promoção Social 
ARTUR DE JESUS BARBOSA SOTÃO 

Secretário de Obras c Serviços PÚblicos 
~Ul~OEL ANTONIO DIAS 

GOVERNO DO ESTADO DO ~~PÁ 

DECRETO (P) N9 0320 de 15 de fevereiro de 1989 . 

O Governador do Es t ado do Amapá , usando das atribui çÕes 
que lhe são conferidas pelo art. 14, § 29 do Ato das Ois -
pos i ções Const ituc·ionais Trans i tór ias da Constituição Fed~ 
ral , combinado com o Artigo 26 da Lei Complemneta r n9 4 1 de 
22 de dezembro de 1981, 

RESOLVE : 

Art . 19- Designar ELFREDO F~LTX TÁVOR,\ GONSALVES , Ch~ 
fe de Gabine t e do Governador do Estado do Amapá , para via­
jar de Macapá-Ap, sede de suas atribuiçÕes at~ a cidade de 
são Luiz do ~~ ranhão-~~ . para assessorar o Excelent í ss i mo 
Senhor Governador deste Es tado , no período de 17 a 20 de 
fevereiro do corrente ano . 

Art . 29 - Revogam- se as disposiçÕes em cont rário . 

>tacapá- Ap , em 15 de feve reiro de 1989 . 

ALFREDO At:GUSTO RA.'1AL!l0 DE OL l VE [R,\ 
Gove r nador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO ~'tAPÁ 

DECRETO (P) N9 032 1 de 15 de fevereiro de 1989 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribui 
çÕes que• lhe são conferidas pelo art. 14, § 29 do Ato das 
Oispos i cõ~s Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal, combinado l'Om o Artigo 26 da Lei Complc·menrar n9 
41 de 22 de dezembro de 1981 , 

RES01 \F, : 

\rt. 19 - Designar o Engenho.>iro '!ec.;nico ODIVAL ~ION 
TERROSO LEiTE, servidor do n.,1Jrvdc ~· · n·Í ·iores da Supl• r in­
tência de 'laver,ação do Amapá-SEN.\VA, r •r.; viajar de 'l.tca -
pá-Ap, sede de suas at i vidades atê a cidade de São Luiz-'~ 
para assessorar o Excelent í ssimo Senhor Gove r nador deste 
Estado, no período de 17 a 20 de feve reiro do cor rente ano 

!l.r. 
Auditor do Governo do Estado 
JOS~ VER! SSl MO TAVARES 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof. PAULO FERNANDO BATISTA GUERRA 

Dr . 

Dr . 

Dr. 

Sec retário de Agricultura 
ALCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTE 

Secretário de Segurança PÚbl ica 
EDSON GOMES CORREIA 
Secretári o de Saúde 
FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 

Art . 29 - Revogam- se as disposições em contrário . 

Macapá-Ap , em 15 de fevereiro de 1989 

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 
Governador Substituto 

GOVERNO 00 ESTADO DO ANAPÁ 

DECRETO (P) N9 0323 de 15 de fevereiro de 1989 . 

O Governador do Es t ado do Amapá, usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas pelo art. · 14 , & 29 de Ato das Ois­
posições Constitucionais Transitóri as da Constituição Fede 
ral, combinado com o Artigo 26 da Lei Complemnetar n9 4l 
de 22 de dezembro de 198 1, 

RESOLVE : 

Art. 19-Designar Dr . PAI.JLO SERGIO NOREIRA NOVA DA c·os 
TA, Assessor Espec ial do Gove rnador do Estado do Amapá , pa 
ra viajar de ~lacapá-Ap, sede de suas at i vidades atê a c idã 
de de São Luiz do :-taranhão-HA, para assessora o Excelen tí:­
ssimo Senhor Governador deste Estado , no período de 17 a 20 
de fevere iro do corrente ano . 

Art . 29 - Revogam- se as disposições em contrário . 

Macapá-Ap, em 15 de feverei ro de 1989 . 

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 
Gove rnador Substi tuto 

GOVERNO DO ESTADO 00 AMAPÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTM,~ENTO DE PESSOAL 

APROVO: 
NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE 
Secretário de Administração 

PORTARIA (P) N9 044/89-UP/SEAO 

A DI RETORA DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL, usando das atri 
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buiçÕes que lhe sao conferidas por delegação de competên­
cia, atrav~s do Decreto (E) nº 041 , de 14 de outubro de 
1976 , do Exmº . Sr. Governador do extinto TerritÓrio Fede­
ral do Amapá, e tendo em vista o teor do Memorando nº 021/ 
89-DC/SEAD, 

RESOLVE : 

Alterar o texto central da Portaria (P) nº 051, de 24 
de fevereiro de 1988, que passa a vigorar com a 
redação : 

seguinte 

com base no artigo 180 , da Lei n9 1 ,711, de 28 de out~ 
bro de 1952 , com a nova redação dada pela Lei nº 6,732 , de 
04 de dezembro de 1979 , alterada pelos Decretos-Leis n9s , 
1 , 746 , de 27 de dezembro de 1979 e 2 . 153, de 24 de julho 
de 1984 , combinados com a Instrução Normativa nº 163-DASP, 
de 25 de julho de 1984 e tendo em vista o exercÍcio duran­
te sete (07) anos completos em função de confiança do Gru­
po Direção e Assistência Intermediárias , declaro que a se~ 
vidora TARCILA ALFAIA DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de A­
gente Administrativo , cÓdigo SA- 701 , classe "Especial" , r~ 

ferência NM-32 , do Quadro Permanente do extinto Território 
Federal do Amapá, lotada na Secretaria de Agricultura- SEAG 
faz jus a contar de 30/01/89 , a ter adicionado ao vencime~ 
to do respectivo cargo efetivo a importância equivalente a 
fração de dois qui ntos (2/5) da função de confiança de Se­
cretário Administrativo, da Divisão de Zootecnia-DPA/SEAG., 
cÓdigo DAI -201 .1 , 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL, em Macapá-AP , 09 de fevereiro 
de 1989. 

LUCIMAR BRABO ALVES 
Diretora do DP/AP 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPAnTAMCNTO DE PESSOAL 

APROVO: 
NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE 
Secretário de Administração 

PORTARIA (P) Nº 045/89-DP/SEAD 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL, usando das atri 
buiçÕes que lhe são conferidas por del egação de ·competên= 
cia atravás do Decreto (E) nQ 041, de 14 de outubro de 
1976, do Exmº . Sr . Gove~ador do extinto TerritÓrio Fede­
ral do TerritÓrio Federal do Amapá e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 28750 . 000264/89-SEAG , 

RESOLVE: 

RESCINDI R, " sem justa causa " o contrato de trabalho 

firmado entre o Governo do extinto TerritÓrio Federal do 
Amapá e o servidor JORGE MONTEIRO SOARES , ocupante do em­
prego de Motorista de VeÍculos Terrestres , cÓdigo LT- TO -
902 , classe "A" , referência NM- 09 , da Tabela Permanente do 
extinto TerritÓrio, lotado na Secretaria de Agricul tura 
SEAG, nos termos do artigo 481, da Consolidação das Leis 
do Trabalho , a contar de 2P . Ol .89 . 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL , em Macapá, 09 de feverei~o de 
1989. 

LUCIM!I.R BRABO ALVES 
Diretora do DP/AP 

PODER JUDI CIÁRIO 
ESTADO DO A:·!APÁ 

1 '! CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA- ~!ACAPÁ 

EDITAL DE FALÊNCIA 

O DOUTOR EULÉLIO HUNH, Meritíssimo Juiz de Direito da 
Primeira Circunscrição Judiciária de ~!acapá, Capital do 
Estado do Amapá - na forma da lei, etc . .. 

raz saber a todos que o presente EDITAL virem ou dele 
tomarem conhecimento que, por sentença , a seguir transcri­
ta, proferida no processo cível n9 21 . 128/88, autos de Pe­
dido de Falência, em que é requerente MARCOS ~L~CELINO & 
CIA LTDA ., estabelecida ã Rodovia BR-3 16 - Km 09 - Ananin­
deua-Pará, fo i decretada a Falência da firma ENAL - EHPRE­
SA DE NAVEGAÇÃO DO M!APÁ LTDA., estabelecida nesta cidade, 
i Rua Machado de Assis n9 59 - Santana , pelo que foi con -
cedido o prazo de vinte (20) dias para que os credores a­
presentem suas declaraçÕes e documentos justificativos de 
seus créditos . SENTENÇA : " ... Isto Posto, atendendo ao que 
preceitua o art . 14 , da Lei falimentar , decre to a quebra 
da empresa ENAL-Et-IPRESA DE NAVEGAÇP.O DO AHAPÁ LTDA , esta -
belecida à Rua ~!achado de Assis, n9 59, Santana , Amapá 
destinada ao transporte fluvial e mar1t1mo , composto dos 
sôcioo MANOEL OS~!AR ~IQUEIRA GÓES e FELI CIDADE CÂNDIDA BUE 
NO COES , fixando o termo legal da "falência nos trinta (30) 
dias que antecederem o primeiro protesto, nomeando síndico 
da massa falida o representante de ~!ARCOS MARCELINO & CIA. 
LTDA., com endereço nos autos, no qual deverá prestar o 
compromisso legal e marco o prazo de vinte dias , contado 
da publicação do edital, para que os credores façam habi -
litação de seus créditos , devendo a Secretaria desta Vara 
adotar as seguintes providências : 

1) remeter côpia da sentença ao Min i s tério PGblico e 
J untas Comerciais do Amapá e do Es tado do Pará (onde a fa­
lida tem filial) , providenciando a afixação de outra c6pia 
a porta estabelecimento principa l da reqda, 

2) mandar publicar a parte dispositiva da sentença na 
imprensa Oficial; 

3) notificar o Comando Naval local para que recolha as 
embarcações a lugar seguro , até que o síndi co assuma e ve­
rifique a possibilidade de operá-las nas linhas prÔprias; 
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4) Comunicar à ECT o ende r e •• o do s1ndico , r equisitanc!o 
~ ent r~~a da correspond~nc i a da falida naqu~l~ e nder eço ou 
en Cartório; 

5) intimar o representante l~r,al da falida para qu~ em 
24 horas pr es t e decla r açÕes , faça a ~ntre~a dos l i vros e 
apresente a r elação de credor es, sob pena d~ pr isão po r 
trinta d i as . P. R. T. ~lacapá-Ap , 14 de novenbro dl• 1. 988 . EU 
L~LIO ~~U~LZ - Juiz de Direito . fJ pres<!nLl' Ed il al ser.:Í ar i= 
x.1do no lugar de costume e pub l icado na turma da Lei. Dado 
e passado ncst.1 cidad.: de : I;H·ap;Í , Capital do Estado do Ama 
'l .:Í, aos dezesse i s di a s do mês de nov<!mb r o do ano de mil no 
ve<:L'ntos ,, oi t e n ta c oito . Eu , On irL1 Ne r y P1• r e iril , Auxi-
1 ia r Judic i ár i o , da ti lografei . Eu , LUC 1VAL!l0 DOS SANTOS 
FERR!.TRA , Di retor de Secrl!tari a da Var a C[vcl , subsc r evo . 

EUL~LlO '!l~TZ 
Juiz de Direito 

CO:·IP·\:\HI A DE l:J.ETR IC LI>ADE DO A'-!Ai',\-CI"\ 

.-\SSE:!BLf:L\ GERAl. 1:XTRAORDINÁR1A 

EDITAL DE COWOCAÇÃO 

O Conselho d~ .\dministração da Companhia de Eletrici -
dade do Am.1pá- CEA, pe l o present~ . convOL3 os s~nhor~s acio 
ni~tas da Companhia , a compar ecerem à Assembléia Ge ral Ex= 
traordiná r ia , a ser r ~al i zada no dia 28 d~ fev~rei ro de 
1989, às 10 :00 (dez) horas , na scd<' da Emp n •sa , sito à Av . 
1'1.' . J<Íl i o :1<J r ia Lomb;w r d , n9 1900 , nes L;l cidade de :-tacapá , 
para , com o fi m espec i f i co , de de l ibera r em o se~uinLL' Or­
dcm do Di a : 

- ASSH!BL~IA CERr\1 EXTRr\ORDI:\!iRI A: 

a - ,\I te r ação do Estatuto Social, dos S<' ~uintt•s a rt i -
~'.05 : 

- ~rti~os 20, J9, Parágrafo ]9 do art i go 59~ Par~ -
graío ~9 do artigo 69 : mudar de Território Pl.'dcra l para 
Estado do ~marii ; 

- ,\rtii!,O 9\' , inciso \'lll, Artigo 23' ,\rti60 39 : so-
brl' rl• -,uner;H;clo dos Canse 1 h os, acrl•Sct~nt .:1r ''C'}u.:lndo ; o r <:"~ 

caso11
; 

,\rlÍI'" 3-'. : Composição do Cl>nselho Fisc.1l , 
hum mt•r.hro do r e f e r i do consc l ho . 

dim i nuir 

~bcap~-Ap , 17 d~ f c•wr,•i l'O de• 1989 

SÍ:RC lO CERQl: I::l RA !l,\RCEI LOS 
Presidente CA/G~A 

T E L E A ~ A P A 

AVISO DS EDITAl. 

TIN\ll.\ DE PREÇOS TL.\P ~<? 001 /89 

.\ Td,•comunicações do Amap~ S . A. - TI::LEA'L\Pt\ , comuni ca 
que se encontra a disposição dos int~ressados no Escr i tó ­
rio Ct•ntral , sita a Av . Du1ue de Caxias , 106 , Cc•ntro , Ed i­
tal de Tomada d~ Pr~çós, com a f i n;tl i da de de se• I e c i ona r f i r 
r:htS par:t pn.'SLlçào dl) serviços espL•cializatlos em conscrva:­
ç5o , l impCZ3 , hig i en i zaç5o , dus i nfecç~o ~ jard i na~~l'nl . 

St>:llvnte poderão part i cipar da prl'sen t t· Licitação as 
firmas prt·viJmen t e cada st radas na [eleamapiÍ ou C'm 'jUalquvr 
f.mprcsa do Sistema TELEBRÁS . 

O rc•n•b i men t o e abe rtura das propostas onnrPra IH! sa-
1.1 d~ n•un i ão da Di r e t ,,r i a da Te learnapá no t•ndL· reço a c i ma 
citado no dia 07/0J/89 is 14 : 30 horas. 

O [dita! ac i ma mencionado encontra- se a t ixodo na recep 
po do Fscritór i o Cent ral no t•nder,•ço acina citado e .\Imo= 
xarifadt> rer.1l da T,·Je;ma p;Í na Av . J';Jdrc JtÍlio 'laria Lo:n­
baerd n'! 1)21 . 

'l,,i,nc::; infor"1aç.:Íes do Edilal pod,•r,io sc·r obtidos com 
os m,·:nbros da Comissão nos mesr.1os o.:nder~ços acima nos dias 
1Ílci.s no h0r~rio de 08:00 .1s 11:00 e 1~:}0 às 17 :00 horas . 

'!ac,lp.í (.\p), ló dl' f,.,•.•rc·J rn de 1'1!\'J. 

A'!ADEU BASTOS P \I.IIETA 
Pr~siJ~nt~ d~ Coniss~o 

ASPROG 

ASSOC l.\Ç:\0 DOS SER\'lDORES C l \'IS DA PROCCR.\DOR I A GERAL 

~ ~ ~ ~ g s ~ ~ ~ ~ 
A Associação dos S.: r vidores Ci vis da Procuradoria Ge -

ral/ASPROG , CO:\\'OCA SL'US associados , em pleno go;;o de seus 
di r eitos , pa r a part i cip<lfl'M de uma Assemblé i a Ger a l Ex tra­
o r diniria , a ser r ea li zada no no dia 24 de feve r e iro de 
1989 , no pr édio da Procuradoria (;('La! , sito a ,\v . FAB , s/n 
e não havendo número l egal de assoc i ados a Assemb l éi a s e 
r euniri com qualque r número , iniciando i1s 17 : 00 ho ra s em 
pr i me ira convocaçã o e às IH : OU horas em segunda . 

ORDH I DO DIA : 

a - 'lomear Comissã o par.1 insc r ição d3s chapas pa r a Ele~ 
ç:Io ; 

b - ~a r car data da El~iç~o ; e 

c - O que ocorre r 

~!aca:>ii (Ap) , 1 6 de fcve r e i r o de 1989 . 

~lAR l \'.\!.DA RPDR lGt:[S DOS SA~TOS 
Prcsidenti.'/ASPROG 

BRC:L\SA 'l\Db IRAS S . A. 
CGC ~9 U~ . JI4 . L~>/0001-J6 

ASSE:!Ill.!'.!A Gr RAL EXTR.\ORDINÁRlA 

CONVOCAÇÃO 

Convocamos os Senho res Acion i stas a se r e uni rem em As ­
semb l ~ia Gera l Ext rao r din<Í ria no dia 28 do corren t e , is 
17 :00 horas , na sede socinl , nn Rua Senado r Filin t o ~tu ll c r 
834 , nestn Ci dade , pn r a de l i bera r em sobre a segui n t e Or dem 
do Dia : 

I - Aumen t o de ~Cz$ 1. 500 . 000 , 00 do capita l socia l , me 
diante s~>scriç~o de 750 . 000 . 000 de ações o rdin~ r ias , pelo 
va l or patrimon i a l de ~CzS 0,002 cada uma ; 

2- A l teraç~o do Estatuto Social ; 

J - [ l e i ções d~ novos Diretores da Soc i edade ; 

4 - Assuntos gera i s . 

~tncap~ , 1 J de feve r eiro de 1989 . 

,\L BERTO VOLlNSIIKI 
Di re tor - Supe r intPndente 

ASSOCIAÇÃO uOS PEQUENLJS E MtOIOS PRODUTORES AGROPECU 
ART OS DE MACAPA 

~ A P A G R O = 

EDITAL DE CO'JVO:;AÇÃO 

A ASSOCIAÇÃO DOS PErJUH.OS E t/êOIDS ~OJUTOHES ASROPE -
CUÁRIOS DE >,tACAPÁ - APA:..RO , ntravés de seu presidente in 
fra assinado e com buse nos Estatutos da Entidade, aprova­
dos em reuni3o de fo.~ndnçio e rlciç.io de SU"' :hretoria, em 
0'3. 02 . 89 , Cü;NOCA os associndos em pleno l)ozo de seus di­
reitos , para 'l ASCiE.'-43LtTA :EhAL EXT~AOROHJÁRIA a ser reali 
zndi:l em sua SPdP PrÓpri 1, ; Hur1 Jovino Dino6 , nQ J.'288 , ne~ 
ta cidade , dia 28 de fevereiro de 1J89 , ;s 17:00 horas , em 
primeira Convocélção; às 18:00 hor?.s, em segunda Convocação 
c fls 1:1: 00 horas , em terceiru e .Jltima Convocação , confor­
me determin'l os E'st.1tutos , para deliberarem sobre a segui_!2 
lO: 

ORDEM Qr) OTA: 

a) Apn~ci 1c':io de Propost..ls o Plano de Atividades para 
o exerc~c10 do 17~9; 

b) Ooaçõ'-~ . uos sócio~ fu1dddoros o 

c) O qu~ oco~ror 

M cap~-AP, 14 de fevrreiro do 1'189 

AD[)\.l AS DE H\EIT AS TRfiJ ANO DC SOUZA 
- Presidente da APAGAO -
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ESTADO DO AMAPÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES 

RESOLUÇÃO NQ 02 I 89 - CMFG 

DispÕe sobr e a aprovação do Regimento Interno da Câma­
ra Munici pal de Ferreira Gomes . 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES : 

Faço saber que o povo do MunicÍpio de Fer reira Gomes , ~ 
provou que seus r epresen:antes e eu promulgo a seguint e 

RESOLUÇÃO : 

Art . 1º - Fica aprovado o Regi mento Inter no da Câmara ' 
Muni ci pal de Ferrei ra Gomes , part e i ntegr ant e da pr esente ' 
Resol ução . 

Art . 2º - A presente Resol ução , entra em vigor na data 
de s ua pr omulgação , revogadas as disposiçÕes em con t r ár io . 

Mesa Executiva da C~mara Munici pal de Ferrei ra Gomes , 
em 21 de janei ro de 1989 . 

I VDNETE ISACKSSDN 
President e 

NOAfi.AN GALVÃO 
Vi ce - Presidente 

FRANCI SCO DOS ANJ OS 
Secretár io 

Ata da Sessão de Instalação do MunicÍ pio de Ferreira ' 
Gomes , no Es tado do Amapá; ~nstalação de sua Câmara Munici 
pal ; a posse dos Vereadores , do Pr efei t o e Vi ce- Prefei t o , 
reali zada no dia 1º de ja1eir o de 1989 . 

Ao primei r o dia do mês de janeiro , de mil novecentos e 
oitent a e nove , domingo , 3s nove horas , no pr édio onde f un 
ciona a Escola de 1º Gr au Ceará, l ocal izada à rua Duque d~ 
Caxias s/n nes ta cidade, de Fer reira Gomes , Estado do Ama­
pá , sob a Presidênci a do Exmo , Sr . J ui z de Direito da Cir­
cunscr ição Judiciária de Macapá , com jurisdição plena em 
t odo o Estado do Amapá, Dr . Mansueto Nery Neto , rios t ermos 
do Art . 10 , da Lei nº 6 . 448/ 77 , foi instalar ofi ci almente 
o MuniCÍpio de Ferrei ra Gomes , no Es t ado do Amapá , como 
também a sua Câmara Munici pal de Vereadores . Aberta a Ses­
são , o Ex mo . Sr< J ui z de Di r ei to , depois de convi dar a mi m, 
I vonete Isacksson para secr etariar os trabal hos , compÕe a 
mesa e a seguir proferiu a segui nte declaração : " Nos ter­
mos do Art . lO , da Lei nº 6 . 448 , de 11 de outubro de l 977, 
Decl ar ado i ns t al ado o Muni cÍpio de Ferreira Gomes , no Esta 
do do Amapá ; declaro também I . ins tal ada a câmar a Munici pal-; 
de Ferreira Gomes , no Es tado do Amapá" . A segui r o Senhor 
J uiz , sol i ci t ou aos Vereadores elei t os em 15 de novembr o 
de 1988 , que apresentassem seus Dipl omas , concedi dos pel a 
Justiça Elei toral e as r espectivas declarações de Bens , R­

pÓs o qual , solicitou que proferiss em conjuntamente o se­
guinte . jurament o: "PROMETO DEFENDER E CUMPRIR A CONSTITUI ­
ÇÃO DO BRASIL, OBSERVAR AS LEIS E EXERCER COM DEDICAÇÃO E 
HCNESTIDADE , O MANDATO Qlf ME FOI CONFERIDO PELO POVO DE 
FERREI RA GOMES" . Em segui da , declarou empossados no manda­
to de Vereador pelo MunicÍpio de Ferreira Gomes , os Senho­
res : Rosivaldo Mira Rabelo , João Álvaro Rocha Rodrigues , 
J oão Freire Cordeiro , Norman Envi n Gonzal es Galvão , Fr an -
cisco Mendonça dos Anjos , José Fr anci sco Pinto Moreir a , 
Franci sco de Souza Mai a , ~osé Lacerda Serra e a Senhora I ­
vonete I sacksson . Nesse momento, depois de l ido pelo Sec~ 
tár i o , o Termo de posse foi assinado pel os Vereadores em­
possados e pelo Exmo, Sr . J uiz , que logo a seguir , convi -

· dou o vereador mai s i doso a assumir a Presidênci a da Ses­
são para dar posse ao Prefei t o e ao Vi ce-Prefei to do Muni­
cÍpi o. Prossegui ndo , o vereador J oão Freire Cordeiro , na 
qualidade de mais i doso assumiu a Presidência e sol ici tou ' 
ao Prefeito e a Vice-Prefeita . eleitos em 15 de novembr o 

de 1988, que apr esentassem seus Dipl omas e as respecti vas ' 
declarações de Bens , após o qual solicitou que proferi s­
sem conjuntamente , consi go , o juramento de igual teor ao 
proferido pelos Vereadores . Feito o juramento , o vereador 
Pres i dente decl arou empossado no cargo de Pr efeito co Muni 
CÍpi o de Ferreira Gomes , o Senhor Manoel Caet ano Bertes M~ 
teiro e no cargo de Vice-Prefeita , a Senhora El inel ma Ma~ 
r i a Leal Vieira , com manda to até o dia 1º de janeiro de .. 
1993 . Depoi s de l ido pelo Secretário , o ter mo de posse Foi 
ass i nado pel o Exmo . Sr . J ui z , ~elo Prefeito , Vice- Prefeita 
e pel os Vereador es . A seguir f oi f r anqueada a pal avra , pro 
nunciando-se os recém empossados , todos manifestando agra: 
deciment os a confiança deposi tada em seus nomes pelo povo 
e t rocando considerações sobre o que pretendem realizar pe 
l o desenvolviment o do MuniCÍpio , Nada mais havendo a t r a: 
t ar, a Sessão foi suspensa pelo t empo necessári o à l avratu 
ra da presente Ata , que depois Je lida e achada conf~rme ~ 
foi aprovada e assinada por mim Secretária , pel o Pref eito , 
pel a Vice- Prefei t a , pelos Vereadores , autori dades pr esen -
tese encerrada pelo Exmo . Senhor J uiz de Dir ei to . Cidade 
de Ferreira Gomes , em pr imeiro de j anei ro de mil novecen -
t os e oitenta e nove , 

Francisco Mendonça dos Anj os 
Francisco de Souza Maia 
J oão Freire Cor deiro 
Rosivaldo Mir a Rebelo 
José Francisco Pinto Morei ra 
José Lacerda Serra 
Norman En vi n Gonzal es Gal vão 
João Al varo Rocha Rodrigues 
Ivonete I sacksson 
Mansueto Nory Neto 
Manoel Caetano Bentes Montei ro 
El i nel ma Maria Leal Vieira 
Elfr edo Fel i x Tavora Gonsal ves 
Hildo Morai s de Azevedo 
Rosa dos Santos Mar eco 

REGH/ENTO I NTER<\JD DA CÂMARA MUNICI PAL DE FERREIRA Gm,:ES 

TÍTULO I 

DA CÂMARA MUNICIPAL 

CAPÍ TULO I 

DISPOSI ÇDES PRELIMINARES 

Art . 19 - A c3mam Muni ci pal de F. Gomes e orgão legi~ 

l a tivo e del iberat i vo e compoe- se de vereadores eleitos de 
acordo com a l egi s l aç&o vigen te . 

Ar t. 2º - A câmara cem função l egisl ativas e deliberat.!_ 
vas , atr ibuições para fiscal izar e assessorar o Executivo 
e compet ência par a planejar e dirigi r os seus serviços inter -
nos . 

12 - A função l egisl ativa = deliber a tiva consis t e em 
el aborar Leis , Decre Los Legisl a ti vos e Resn 1 , •çru'ls , snhre 
t odas as ma1:éri as de competênci a do MunicÍ pio. 

§ 2Q - A f unção de fiscalização e con t rol e é do cam -
t er polÍ Lico-administrativo e se exerce apenas sobre o Pre 
feito, Secretário e Diretores dos Departamentos da Prefei­
tura , Agentes DistritRis e Vereadores . 

§ 3º - A função do assessoramento consiste em sugerir 
medidas de interesse pÚbl ico ao Executivo median te Indica­
çno . 

§ ()Q - A f unção ndministrati'Ja é restrita a sua organ.!_ 
zaçao inte1~a , à roaulamentação de seu quadro de pessoal e 
a estrutur11 c direção de seus serviços auxil iares . 

§ 5° \ Câmara exercerá suas funções com indepondon 
cia c harrnoni.a , em r elação ao Executivo , del i berando sobr e 
todas as matérias de sua compe tência , no for ma estabe:eci­
da pela Constituição Estadual, Lei Orgânica do MuniCÍpio e 
este Regimento . 
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1\rt. J2 - A Ccirnara Municipal d"" F. Çomes tem sua sede 
si tuad 1 ·J Escola de 19 3r'lu Cer!rá c~d 1de de I=' . Gomes - Es­
t .. do JJ A:'l 1pÚ. 

~ 19 - r1eputam-.:;,E: nulas as 3e!jSÕr:'s ja CÉirnill1~ rculizJ -

das rorn tle .;uo st:dQ , c.om exccssão J'-s SessÕes Solenes ou 
Corm~mm '1 ti v as . 

~ 2º - Comprovado a i~possioilid1de de ;ceFso ao recin 
tO da c:lmarn, OU Outrl ~tiUSiJ QCJ('l l"lpE'.,.u S.Jo Utili.:açfio ~ 
o Pres ... d"nte ou quCJlquer verea:lO!' _ullc~ t;H·.Í m Juiz de D!:_ 
rcilo ds Comarca '3 vcrLficil•;:tio t111 ocon'~ncill', i.Ü'"iuna­
ção tJe ou~l'O loc,ü pura 1 realização dLJS -E.ssÕ• 

'l , - i·la sede d Câm<Jra não sr nnEz r::io -~Do. estri1-
nhos às su~s fun Õcs, sem prévi 1 'luton ·çao 11• 1, sen-

do vr•l1d 1 :l S<.Ja concr;r ia pilr 1 1to< • ;o afiei' 

na parle do reci.'<to q.Je l'le é reserv.,:i,,, d•:sde que 

I - este~~ decen:cmerte ~r~J do; 

II - não porte armas; 

Ill- consPrve-se em silêncio dur_n~r os trnbalhos; 

I\i - respeite os vere'1dore!.>; 

\r - tenda ~s deLermirtct'rÕes tJ 1 .~c::.~..; 

VI - niio in t..;rpclc os IJereaJOl'CS . 

P·Jr5urc~fo Onico - Füla inooscrv~nci~ destes dcvores , p~ 
der~ J 1/f"'!..>n de:c1·min·;r CJ rctirud<1 Jo rcc~ 1to, Je odo! DL' 

de qullq~er assistente , se~ ~~ju:~o de autrJ~ medidas . 

f>:'l. '-~ - O pol.:.c.LmP.n~o co t sci~w d'l C~m.trl compeLe ' 
privr..tiv'lmente; Pl'esldência c St:l'.l leilo normalmente por 
seus ~ uncionários , poaendo o Pre:;.i'len u requ1s1 tu r elnmen­
:os de corpor~;õe-_, c1vi"' ou 'Tlilit :"f'' p·1r 1 manter 1 ordem 
inte1-n<J . 

Ar t • [ 0 
- Se no r-e c .i.., •:o d 1 c::irnc.u • O!' come ti.J.J qual-

quer i n•t"Jr, -10 pen 11, o Presiden tP • ll'.'t ' pr~e:io fl'Tl fl.1,;1'a!2 

te, dprfl~t·n tcJndo o 1•1 t r 1 to!' , , •' o r ' 1! •• oT>pe tL 1 t. p H'"' " 

lJvl·a::ura do auto e inrt~Jr-::..,-o c:'" ~c"~ o-c..rlrl' cmrrs ­

;::JOnde'l :é ; se niío houver fl ~ Jl"' (', o P. Je• tE L'vrrí co­
mcm:c":- o t ·Jto ~ .utorin "![ pol ' 1 · Jl"p••::o,..tc p.tl' 1 1 l.'lS 
tlluraç5o rjf.~ inquél~i to . 

SESSÃ.C I 

on cxERCfcrr utJ r,w, v1ro 

Prt . }0 
- Os 'JUreadores são d<JCnl ,~ polÍt1cos investi­

dos do m3ndato ledislativo muni;ipal para u'Tln leg1.slgtura, 
pelo sisWmJ. partia'Í.rio e de rt>i='~!':-" 1 'iio propo,..cion.ü, e 
leilos por voto direto e ~cc:-oto . 

A;•, q: - C;Jmpe~c a VereFlJo.c: 

I - p r-;;ici·ur d8 todqs us di c.. ,o,'s e j, ltb r"''>;j,-__, ' 
co Plcn'rio: 

d 

l1 I- ale-

U I El ' [ i! IQ, 1 l M;; 

lJ : l p TI ~f" f i Ol.o~ J~u 1 'f 11 1 Ll. OplJ-

c:' < 1 ... u. 

a - ·-a o , ..,. JE' '3 ~ l lY' 

r ,... .1 P _ ... c. or 4 1 r ..~o .. l n ir 1 1 

1 rrt:-"?r"',~ L r 1d0 
1 

r; 1 ., VO . :'l. ~c o f l!'t 1-

t1"' Jc:"""' r:r.;:t 1 1 .~mt~r .... o; 

I~ - dros. compnt~til'..:a:--s.:> . f ''T J"~l•r11-~'l 

c:e b~·::., no a .o i> ru~ e; 
ÚnLrJ 

TII- cxerce1· JS atrioui.,.Ões nue lhes fDl'em conferidas ' 
por r~te Pegimento; 

Iv - com;: reccr JS SessÕc; dJ c;;mara na hor pré-fixudJ. 
u.Sdndo t;r~je p 1S5t~ia: 

'J - cumpri~· os deveJ'eS do c ... rco p<.!rn o que roi eleito 
ou de si Jn'ldO ; 

VI - vot.n s proposi ,ões s ... ume titlrJS à deliberação da 
CâmCJn1 , sc:lvo 1unntlo ele prÓprio, ou paren~e u:'im ou con -
SCJnguÍneo , ct':Ó O Sel}untlo t]rau inclusivE', LivPr interesse 

manif-esto da 1Jolioor.:u,::io, sob p•3na de nulid.,dc de vot.1ção 

quundo seu voto for deci~ivo; 

VI~- campo! · r·-se em Plf"'l.irio com respei ~o, a seus pa -

res ,., ao ;J•jblico c 'lão conv8r&er em tom que' perturbe os tr~ 
b,JlilOS; 

VIII- obe:lecer as normils rcnimen tnis 1u. ,n to uo uso do p~ 
lavrf! . 

além 
dos casos defi 1i•Jos no r1cgimcnto :::nterno, o abuso das pre!: 
rO,jdtiV:JS d5S8!]Urr:<l ,3 Ü n)('ffib!'O$ d J câmar[t OU U percepçJP I 

de vnn~agens in~cv'd1s . 

~ :?º - A h~cl ir J,,;:;o 
Pre•cito, VicE-Pn:fo.ito 
cret1ri'l dJ Clm r . 

pÚblic. ':!t' bens d;:>resenLdas pelo 

vere Jdores , ser€t o.>l'quivada '1-.l Se 

F1rt- . lu- Se quulquer VerearJorcometer, rlcntt•o do re­
cinto i. c','Tlaru, '.~ct.s,;o oue aevé! ser reprimido , o Presi -
de' te con!-ecP.·Ú d:J f..1to r tom lr Í ns seguintes providênci·,., 
confO!""'B s.;u 'r vi.d'lde: 

id ver Lênci pPsso;Jl ; 

II C'lSS:>c;: ia ri ' palrN!"a; 

III - de :el-"11 naç ia p .r. 1-e tl.l .r-se do Plen~rio; 

IV - convocaY ";o de Sess{ío Secreta para dP.liberar ' res­
pú to ou sot:re prapost"! de c.,s•· ,,)io de mandnLo por infrA -
;élo incampJLiv· 1 corn o ~ccÔl'O P"rlJmenL. ... r . 

hJ:t . 11 - l''3 , J!"'3adores tom 1r 'i o possP nos ~ermos de 
t • 

§ H - A rr.cusn do Verefldor ou Suplfm te em tomar posse 
imnm tA em ren:11 c i 1 t.3ci ~ 1 m '11 mda;;o , deVf';'1do o Preside11-

tP,dpÓs o decursoJepr.uo d • .;l.'CO d:!.as :t[is ,dcclcJLir' ex­
tinto o mcnd 1lo e convoc.1r o 1 Espectivo suplente . 

{. 2º - 'JCri f' J.CadJ.S d" CO"d ir;-Ões da CXi '5lêncin de vaga 
de Verc•-;dD!-, à apresen t~·~ ia rio diploma e dcmor~strFJ:;ão de i 
den'tidcJdc cumpr L das as exigênci 1s deste REgime11 to , não pa-::: 

durí o Presi IPnt nt;Jdl' po~:;c ao '"plenle S<)b mmnu'lla ale­
Ja~ão, sal vo o~ cosas de ved ia legal, 

Art . 12- r ~8lC..ldOr pmJcr: licencill'-5ll "lediJntc re­
qw .-irnenlo :iiriJ: lo ; r.-lesa t:xrculivLJ , po,- motivo tle doençr~ 
0·1 p~>ra trE•tar, S(~m rcrnunerJçfío , de interesse pnr:icular , 
Jesúe que, neste cas·:J , o -rust.mento não ultr.:.pnsse cento 
F vinte dias por Sessão Lef!isla;;iv"l, ou investidura nos car 
gos pn::vistos rt:l ; , deste arti]o . 

§ 12 - A. !pravtJção dos peciLios de liccn.,.a dar-se- á em 
reurü::Ía du V 
sio , rECul o 
lo -1UO-•I:Il jp 

',.J E·-.ocutiva , C'lbt.ndo em. caso de nao conces -
10 PlE"n ;rio , 'JU" >D'llen te poder fi re ;ei tá- J.o p~ 
o~ '•'!"\OS dor MtJtb .... os C i'! GÔmdr a . 

' 'c 1 · c -P.!"l cor .toe Jdo r o<, C350S de v 1·· 1 , d3 

1 i E' 1• u;:e~~ 1l t ,.. 1ta \·r +.J 1ias ou invl~sti jurn cmcur 

Ar • . 1 • 

r rr o, J• , '"' Jl' .J c uur ver 1a a ssor nomeado, "P.vr>rá 'l-

prc.;e •"' ~"~ • 'liu, 1 '''1 lc ~.d.a excrc'c.·o , l>õl.JtÓrio 
é'Scri~o o .:JI •.1. d• c 1!'1 9Lv~ti.-Jrs no 1·espect~vo colegia­
'lO , 

SfÇÃO Il 

0'\ PERDA DO '.11\'JOA Tr:l 
~--------------------------------------------------------
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Art . 14 - As vagas de Vereadores dar-se-á por extin -
ção ou cassação do mandato . 

§ 12 - Exti ngue-se o mandato de Vereador e assim sera 
declarado pelo Presidente da Câmara , quando: 

I - ocorrer faleCimento , renúncia por escrito , perda ou 
s uspensão dos direitos polÍticos , perda de mandato decret~ 
da pela Justiça Eleitoral ou condenação por crime funcional 
ou eleÚoral . 

II -deixar de tomar posse sem motivo justo aceito pela 
câmara , dentro do prazo es t abeleci do neste Regimento; 

III- deixar de comparecer, em cada Sessão Legislativa ~ 
nual, à terça parte das SessÕes Ordinárias da Câmara Muni­
cipal, salvo por motivo de doença comprovada , licença ou 
missão autorizada pela edil idade ; ou ainda , deixar de com­
parecer a cinco Sessões Extraordinárias convocadas pelo Pr~ 
feito , por escrito e mediante recibo de recebimento para 
apreciação de matéri a urgente, assegurada ampla defesa em 
ambos os casos . 

§ 22 - A câmara poderá cassar o mandato do Vereador 
quando: 

I - incidir nas proibições , no exercício da Vereança , 
similares , no que couber, ao disposto na Cons t ituição Fed~ 
ral para os membros do Congresso Nacional e na Constitui­
ção do Escada para os membros da Assembléia Legislativa , 

II - utilizar o mandato para a prática de ato de corruE 
ção ou improbidade administrativa ; 

III- fixar residência fora do MuniCÍpio ; 

IV - proceder de modo i ncompatí vel com a dignidade da 
Câmara, faltando com o decôro em sua condu ta pÚblica ou pa!: 
lamentar . 

§ 32 - Para os efeitos do inciso III do Parágrafo Ante 
r ior, entende- se que o Vereador compareceu às Sessões, se 
efetivamente participou dos seus trabalhos; 

§ 42 - Considera- se não comparecimento , se o Vereador 
apenas assinou o livro de presença e ausentou- se s~m part! 
cipar da Sessão . 

§ 52 - No livro de presença deverá constar, além da as 
sinecura , o momento da Sessão em que o Vereador se retirou 
antes do seu encerramento . 

§ 62 - Considerar-se-á como efetivo comparecimento pa­
ro efeitos da percepção da parte variável da remuneração , a 
ausência do Vereador por motivo de doença comprovada por 
j unta médica oficial, ou representação da Câmara em atos 
oficiais , por designação da ~~sa Executiva . 

Art. 15 - A extinção do mandato se torna efetiva pela 
so decl aração do ato ou fato extintivo pela Presidência , i~ 
serida em Ata . 

Parágrafo Único - O Presidente que deixar de decl arar ' 
o extinção ficará sujeito às sanções de perda da Presidên­
cia e proibição de nova eleição para cargo da Mesa durante 
a Legislatura . 

1\rt . 16 - A renúncia de Vereador far-se- á por ofÍcio 
dirigido o Presidência, reputando-se aceita , independente­
mente de votação, desde que lido em Sessão PÚblica e cons­
te da Ata , 

CAPÍTULO III 

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA CÂM/\nA 

Art . 17 - Os serviços adminis trativos do câmara serão • 
execut ados , sob orientação da Mesa , pela Secretaria Admi -
nistrativa do Câmara, que se regerá por um Regulamento pr~ 
prio, 

§ 12 - A exoneração e demais atos da administração dos 
servidores da Câmara , competem ao Presidente , de acordo 
com a l egislação em vigor e o Estatuto dos Servidores ~~ni 
cipais . 

§ 22 - A Câmara somen te poderá admitir servidores no 
seu Quadro de Pessoal , medi ante concurso PÚblico de provas 
ou de provas e títulos , 

Art . }8 - Poderão os Vereadores in terpretar a t/.esa so­
bre os servidores da Secretaria ou sobre a situação do res 
pectivo pessoal, ou apresentar suges tões sobre os mesmos-~ 
em proposição encaminhada à Mesa que deliberará sobre o as 
sunto , 

TÍTULO II 

DOS ÚRGÃOS DA CÂMARA 

CAPÍTULO I 

DA rvESA 

SEÇÃO I 

CDMPOSIÇllES E ATRIBUIÇDES 

Art . 19 - A Mesa Executiva da Câmara se compÕe do Pre­
sidente , do Vice-Presidente e do Secretário, 

§ 12 - O Presidence será substituÍdo hierarquicamente ' 
pelo Vice-Presidente . 

§ 22 - A Mesa reunir-se- á ordinariamen Le , uma vez por 
mês , em dia e hora pré- fixados,_ registrados os assuntos 
pautados em Ata de livro prÓ prio. 

§ 32 - Perderá o lugar, o membro da Mese que deixar de 
comparecer a cinco reuniÕes consecutivas . 

§ 42 - Os MerrtJros da Mesa não poderão fazer parte de 
qualquer Comissão Permanente ou Especial , salvo nos casos 
expressos neste Regimento , 

§ 52 - Será de dois anos o mandato dos Membros da ,V.esa 
vedada a recondução para o mesmo cargo , na eleição i media­
camente subsequente . 

§ 62 - Ausentes o Secretário , o Presidente convid ará ' 
qualquer Vereador para assumir o cargo de Secretário da ~~ 
sa . 

§ 7º - Na hora determinada par a o inÍcio da Sess5o, ve-­
rificada a ausência dos Membros da Mesa e seus substitulos 
legais , assumirá a Presidência o Vereador mais idoso den -
tre os presentes , que escolherá entre seus pares um Secre­
tário , 

§ 8Q - A Mesa assim constituída, dirigirá normalmente ' 
os trabalhos até o comparecimento de al gum de seus f/embros 

Art . 20 - À Ileso compete, a lém das r.ttribuiçÕes consig­
nadas em outras disposiçÕes regimentais , ou delas implici­
tamente r esultuntes : 

I - opinar sobre a elaboração do Regimento Interno da 
Câmara e suas modificações e tomar todas as providênciaS ' 
necessárias a regulari dade dos trabalhos legislativos; 

II - dirigir todos os serviços da Câmara durante as Ses 
sões Legislativas e nos seus interregnos; 

III- apresentar ao Plenário, na Sessão de encerramento 
do ano legis l ativo , resenha dos trabalhos real izados duran 
te o perÍodo, precedida de sucin to relatório sobre o rendi 
menta; 

IV - propor priva:ivamente a câmara, a criação e excin­
ção de cargos e runções relativas aos s8us serviços , ber1 
como, a rBmuneração ou concessão de qualquer vontõ~gem aos 
servidores; 

V - encaminhar' .ao Tribunal de contas do Estado ou or­
gão e qui valente, as prcs tações de contas da Pr efeitura e o a 
Câmara , relP.tivas n cada exerCÍcio l'inancei.ro; 

VI - autorizar despesas e a assinatura de convênios e de 
contratos de prestação de serviços ; 

VII- ~r..lvirler~ciar a elaboração da proposta Orçamentária 
da Câmara c encami nt1á-la ao Poder Executivo ; 

VIII- el aborar Projeto de Decreto Legi slativo fixando a 
remuneração do Prefeito , Vice- Prefeito e dos Vereadores em 
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cada Legislatura para a subsequente ; 

L\ - interpretar co'lclusiva"'P.n t~:: em srau de recurso , os 
dispositivos do Regulamerlo dos Servidores da C5mara ; 

X - conceder licenç,; "l Vereadores, observadas as disp~ 
sii,Ões contid,1s neste Regimen;:o ; 

~1 - fixar aos seus mrmbros compP.tência referentes aos 
serviços legislativos e mlministr~t!vos ; 

di- aprovar o orçamento uf'lcl~Lico du Câm.:;m; 

XIII- ~amar conhecimento das críticas feitas à Câmara ou 
d qualquer de seus ~embros, pela imprensa , rádio ou lel evi 

são , providenciando a divulüacno de esclarecimento pÚblic~ 
a l'Pspei :o, -=1uando as cri ticq~ forPm in-u'ldad,Js; 

AIV- ;:Jromover a realiz,.,:Jo dtc campanhas educativas e d!_ 
vulgc;ç~o em carii ter permonen~e , 3d O ~ando -nedidas para a prE: 
ma,iía " " v,,lo!lLuçtiu uu ;'Juuer Legi.Sliltivo e consoli.da, ão ' 
de seu conceito per;ntL ~ co-nunidade . 

5E~ÃO II 

DO PRESIDUITE 

Art . 21 - O Presidente é o rep~sentan:e legal da Câma­
ra nas suas relações externas , cJbendo-lhe as !unções adm!_ 
nistraliva e diretiva de lodas as atividades internas , com 

pe~indo-lh~ privativamente: 

u) comu'licar aos Vereé!dores com ant:ecedência , a convo­
caç'>a de Sessões Ex t raordinári•s , sob pena de responsabil:!:_ 
d;de; 

tJ) r ·~o acc i Lo r subs ti Lu to Oú emenda que na o sejam per­
tinentes ~ proposiçio inicinl ; 

c) declar~r prejudicada a proposi;ão , em face da reje:!:_ 

;ao dP outr; com o ~s~o ou:etivo , na mesma Sessno Legisl~ 
tivtl ; 

d) auwriLBr o desal'qu~vamento de proposiçÕes ; 

e) expedir as matér' •s às Co11i."'sões E' incluÍ-l as na pa~ 

ta; 

f) zelar pelos prazos do processo legisl cttivo , bem co-
110 , dos concedidos ao Prefeito ; 

g) nomear os membros das Com!ssõcs ~soeciais criadas ' 
por delLJeruçÕ.o da C5molt'd c design,lr-lnes subsli. Lutos . 

l[ - uu,nto às SessÕes: 

o) convoc·n , presici , .:Jt.rir, encer;·ar , suspender e 
;:-rorroo:;ar as sessões , observ. :1do P. t uendo obsP.rvar as nor 
m~s r-•·!J!mer,t~üs; 

b) de':erminar 'lO Secret.3rio, 11 lPitura di'! .1\teJ e das co 

~ur t Ões 1UP entender co1ve~ie1tc,; 

L) dr>Lrrmin·cr -3 lcilurJ rle oti~io• D<J :1 rcquorimrentotJc 
qu lr. ,, r '!ereídar, em q ,,1lc.JPr f"!s Jo ~ tnlbi'!lhos , ó veri­
;o j .. l"';_",o i e prcscnç~ ; 

:1) Jecl . n ' 'la!'t tJc ,u,,-,u <-J •xpcai-'n~". A Grdem do 

Ll su:..·m·.., l, .r disc~Jsw:-io • v o L J, -tu 1 rl.:..-1. téri :1 dela cons -

I u: ~r l r (. -i~· .;ussão •" vo-

~) uSJt u t pnl:1vrd crn 1LJ3lr;urr r"'omen-:o dd Sessão , pdl 

r"X•.H ·~::ia ,_o Plr>n.3rio, dt!l" ur1co~ JD5 tro~ :~1hos ou fa..:cr ' 
._umprir o lir Jl'llC''lto; 

.1) LO' ICe d13r ou ne!.i;•r ~ palovril ;:ws Jerendores , nos te;: 
mo. rln RflJilllcnto e n:Ío permi lir nivo<)o,ão ou upartes eslra 
rho:; 10 .J5Sun+-o (';:J di!it..U:....;J:lo; 

'1) 'r-l.•rrornp<-roorRr1or flUP. ,e jesviar da quP.st:io Pm oe 
butn ou 1 alnr =~m devir!o n~speilo r,;mara ou 11 qualquer ' 
dP SPu!:! mt~mbr·os , podenc.Jo Su!.JpPnLit!l i Soss;o qucu1do as cir­

cun!l t- 'inc._:_az o ~xi irem; 

i) churnc.u·a ,, aten.,.'lo do or;;dm qua'ldo se esuotar o tF'm 
po a que LP.m direito ; 

j) anunciai· o que se tenh;:~ a discutir ou votar e 

ct'resultudo das votoções ; 

1) anotar em c •da documen Lo a dec1são do Plel"él·io ; 

dcll 

m) resolver sobre os requerimentos que por este Regi -
menta forem de sua alçada; 

n) rcsolvec so::Jeranamenw, qu:tlquer questão de ordem 
ou submetê- la ao Plenário quundo omisso o Regimento ; 

o) rn'lrdar anotar e,., livros prÓpcios os procedentes re­
-gimentais para solução de casos análogos; 

p) manter d m-dem no recinto da Câmara , advertir os as-
sistentes , mcmc!al· cvacw:;r o reci:l to, podendo solicitar a 
fon~a ~eccssár~a pur~ PSse Fim ; 

q) ununcial· o término d<1S sessoes, convocando antes a 
sessao seguinte . 

III- Owm to J 'ldrninis ~racão da Câmara '.'unicipnl: 

a) nomear , exonerar , promover , remover , admitir , sus -
pender e demitir funcionácios da C~mara , conceder- lhes fé­
rias , l icenças , at•ono de faltas , aposentadoria e .1crésci -
mos de vencimentos determinados por Lei , e promover- lhes a 
responsabilid,cte administrativa , civil e criminal; 

b) superintender os serviços das Secretarias ds Câmara 
autorizar nos limites do Orçamento , as suas despesas e re­
quisitar o <u11crário do Executivo , observado o disposto na 

l egislAção pertinente ; 

c) autorizar ;;s lici tfl•;ões para compras , obras e servi 
ços da Câmarn de acordo com a legisl açõo pertinente; 

d) encaminhar ao Poder Executivo ,s sol ici ta.,.ões de cré 
di tos adicionais necessários ao funcionament o normol da câ: 
marae tJr. seus serviços ; 

e) ~ulgar concorrências e demais licitações; 

f) detemin.:tr a abertura de sindicÔncius e inquérito., 
administracivos; 

g) rubricar os livros desti'lados aso serviços da Câma-

ra ; 

h) solici t:ar servidores de outras rc;Jarti•;Ões pÚblicas 

para qual ouer de seus serviras ; 

i) homologar Concurso PÚblico na Câmara; 

IV - Ouanlo às relações externas da Câmara: 

a) dar audiências pÚblicas na Câmara; 

b) superintendet e censurar a puolicação dos trabalhos 

da Câmara , nõo permitindo expressões vedadas pelo Regimen­
to; 

c) manter em nome da Câmar·a, todos os contatos de di -

reito com o PrefeiLo e dem~is autoridades ; 

rJ) encaminhnr ao Prerei to os pedidos de i,., formaçÕes f o;: 
mulados pnln cUmara ; 

l!) <t:Ji r ju\li.;i Jlmen te e·n nome da Câmr1 " Jd-rr.ferendum" 
ou por de li bel' tL Õo do Plrniirio ; 

! ) soLcit1r i'ltf''"'.:C'lç.1o no •.:urlidpio , nos c.1sos admi­
tidos na Cons L. tu i , Ão H•cJP.ral e 'liJ Con:; ti tuição tio t s r 1d0; 

o) encaminf1;;r 'la Pn;n•il.o e CJOS Grct·e L,Írios \lunicipttis 
;JS convocações rnro presta rem esclr;recimN.t.os ; 

11) promulqJr <co >iesolu;ÕP.s e os Oecre;:or; Lngislcocivos, 
bem como , us lo i ... com san·~ ;o táci t•l ou cujo vc Lo :. rons. si­
do rejei lado , qu;Jmlo o Pt efeito se nerwr " promul!Já-las . 

Art. 22 - Compele uinda oo Presidr.nte: 

I - f';..ecut<il' t.'S deliberações do Plenário; 

TI - nssinr:ir t1 a~ta de~;j -.~Lmsõcs , os Editais , as Portari­
as P o expediente dil câ~>ra; 

lii- dar andamen :o '350 recursos interpostos conLrCJ atos 
seus , diJ Mesa ou da r:âmar·> ; 
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:LV - licenciar-se da Presidência para tratar de interes 
o.es particulares, por prazo não superior a trinta dias . . 

V - dar posse ao Prefeito, ao Vice- Prefeito e aos Vere 
adores; 

VI - declarar o mandato do Prefeito, do Vice- Prefeito ' 
ou de Vereador , nos casos previstos na legislação em vigor 

VII- substituir o Prefeito em suas ausências ou impedi­
mentos , nos termos da legislação per tinente . 

Art . 23 - O Presidente somente poderá votar na eleição 
da Mesa , nas votações secr etas , quando a matéria exigir qu~ 
rum de dois terços , maioria absoluta, ou quando ocorrer e~ 
pate . 

Art . 24 - SÓ no caso de ausência de seus substitutos le 
gais, poderá o Presidente tomar parte na discussão plená -
ria sem afastar-se da Presidência . 

Art . 25 - Quando o Presidente se omitir ou exorbitar ' 
das funções que lhes são atribuidas neste Regimento , qual 
quer Vereador poderá solicitar seu julgamento pelo Plená -
rio, que pelo voto de dois terços poderá aprovar o seu a­
fastamento , por t empo determinado, assegurada ampla defesa ' 
no caso . 

§ 12 - O Presidente deverá cumpri r a decisão soberana 
do Plenário sob pena de destitui ção pel o voto de dois ter­
ços dos membros da Câmara ; 

§ 2º - 1\ Portaria é · a to da distribuição exclusiva do 
Presidente . 

Art . 26 - O Presidente estando com a palavra , nao pod~ 
ra ser interrompido ou aparteado . 

SEÇÃO III 

00 VICE - PRESIDENTE 

Art . 27 - O Vice- Presidente substituirá o Presidente ' 
na ausência , impedimentos ou l icenças , ficando .investido 
nu plenitude das respectivas funções . 

Art . 28 - Se o presidente nao estiver presente à hora 
do inicio da sessão , ou tiver necessidade de ausentar - se 
no decurso da mesma , o Vice- Presidente o substituirá , pre­
valecendo a mesma regr a para o Secretári o. 

SEÇÃO IV 

DO SECRETÁRIO 

Art. 29 - São atribuiçÕes do Secretário: 

I - Verificar e declarar a prP.sença dos Vereadores , s~ 

q .. mcto o livro de presença e fazer a char~ada dos mesmos nos 
cc.sos previstos no Regimento In ter no ; 

TI - l er na parte do Expediente para conhecimento do Ple 
nár ·.o , a ata e resumidamente , as proposições , os oficios ; 
ou;:l'C•5 :!irigidos à Câmara ; 

III- superintender a elaboração da ata , resumindo ostra 
bali 1os rla Sessão ; 

IV - assinar j untamente com o Presidente, as atas ,as Re 
salu-;:ões e os Decretos Leq).slati vos ; 

V - zel ar pela guarda das proposi ções encaminhadas à 
.Jer:isÕo da Câmara , nel as anotando os resultados das vota -

;1 - a purar os v o tos abertos do Pl enárj.o , fiscalizando 
escrJ tinação dos secretos; 

JII- contar os Vereadores em veri fi cação de votação ; 

\lEI- l avrar as atas das Sessões Secr e t as ; 

p, - fazer i nscr ição dos oradores para Explicaçêies Pes­
suni..:: . 

1kt . 30 - Compete ainda ao Secretár io da Câmara : 

I - Supervisionar os serviços administrativos da ~âma­
ra, fazendo observar o Regulamento dos Servidores ~o Legi~ 
la tivo ; 

II - substituir o Presiden~e da Câmara na ausência , im­
pedimentos e licenças do Presidente e do Vice-Presidente . 

CAPÍTULO II 

DAS COMISSLlES 

Art . 31 - As ComissÕes são Órgãos técni cos , con s t i t ui­
dos pelos prÓprios Vereadores , em caráter permanente ou 
transitório, a proceder estudos , emiti r parece1·es especi a­
l i zados , real i zar investigações ou representar o L~gislat~ 
vo . 

§ 1º - As Comissões Permanentes têm por objetivo estu­
dar os assuntos submetidos aos seus exames , manifestar so­
bre eles a sua opinião e preparar, por iniciativa prÓpria ' 
ou indicação do Plenário, Projetos de Lei atinentes a sua 
especialidade . 

§ 2º - As Comissões Permanentes sao três composta cada 
uma de três Vereadores com as seguintes denominaç.Ões : 

a) Comissão de Justiça e Redação; 

b) Comi ssão de Finanças e Orçamento ; 

c) Comissão de Assuntos Gerai s 

§ 3º - A composição das Comissões Permanentes ser3 pro 
posta pela Mesa e aprovada pelo Plenário , assegurada , tan::: 
to quanto possivel, a representação proporcional dos part~ 
dos que participam da câmara . 

§ 4º - A votação da composição das Comissões sera rea­
lizada no Expediente da primeira reunião realizada pela Câ 
mara em cada Sessão Legis l ativa anual . 

§ 5º - As Comissões logo que constituÍdas , reunir-se -
ao para el eger os respectivos presidentes e secre tários e d~ 
liberar sobre os dias da reunião e ordem dos t r abalhos , d~ 
liberações essas que serão consignadas em livro prÓp;·io . 

§ 6º - Os membros das Comissões serão desti tuidos se n3o 
comparecerem a três reuniÕes ordinárias consecuti vas . 

Art . 32 - l~os casos de vaga , licença ou irnped:!.mento de 
membros das Comissões , caberá ao Presidente da Câmara a de 
signação do substituto , escol hido sempre que possível , den 
tro da mesma legenda partidária . 

Art . 33 - Compete ao Presidente da Comissão: 

I - presidir as reuniões , convocando as extraordinári­
as e zelar pel a boa ordem dos trabalhos ; 

II - r ecebe;· as matérias destinadas à Comissão c desig -
nar-lhe relator , que poderá ser o prÓprio Presidente ; 

III- zel ar pela observância dos prazos concedidas à Co -
missão; 

IV - representar a Comissão nas realçÕes com a lilc~a c o 
Plenário . 

Parágraf o Único - O Presiden t e terá sempre direi to u vo 
t o , cabendo de seus a tos r ecursos ao P~enário . 

1\rt . J4 - Compete à Comissão de Justiça e Redaç3o , rna­
nis restar - se sobre os assun tos entregues à suu apreciação , 
quanto ao seu aspecto constitucional , l egal ou ju:-Íéico , u 
boa técnica l egislativa e o aspecto gramati.cul a lÓgico . 

§ 1º - f obrigatÓria a audiência da Comissão de Justi­
ça e nedação sobre t odos os projetos que trarni tom pela C:â­
mar"l , ressal vades os que explici t amente ti verem outro des­
cif'oO por cs te legime'l to . 

§ 2º - Concluindo a Comissão de J us tiça e Redação pel a 
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i led'llidadf." ou inconsti tucionJl id 1df dr .;rn pro_.. e to, deve o 
o p<Jrecer i!· JO Plen,;rio par1 Sf'l' di'lcul_,:lo e somente qu".:2 
llo r ejeí tudo , pl·ossu\]uü·;;, o pro~.-esso . 

Art. 3:. - CornpL te 1 Co'llissi'ío d F in.nvdS e Orçamef"' to e 
r'litir P"rccer sobre LOdos os oss..,ntos lc c.u··íter "in<.ll1cei­

ro e especialmente so~re: 

I- a propos~J DlyJmen:3ri1; 

Il - a prPS~!>~.-10 de contas do Pr n~'c. to o da Mesa da Câ­

mar·a; 

III- ilS proposiçÕes r-eferentes Õ matfa'l.as fributária , ~ 
t:"ertul"a de Crodi to 1 r>mprés tir.JOS (' ur que ih reta OU indirc­

t1mcn tE' nllerP.m despesas ou a recel. t J ia ',,url.c~pio, e~cdr -

ret"lrem respons 1t1ili l tdt' ao er.Íri.o murlc.p !l ou irlcressem 

~o c~d~to pÚblico . 

Iv - os proposições que fixem ou .~l,Erem J remuner-'1Ç1o • 

dos servidores municipais , do Pl•et'oi to, do Vice-Prefeito o 
dos .,ere 1dores . 

ru~t . -<t:, - Cam;Je~e n Comissão L;!_ A_::,...;ntos Srrais , e:ni -

t1r psrecer sobre lSSC~ntos ligados ·~ tduc;;-,·ãa, Cul tur"', , JÚ 
de e Assistênciu 3ocial , AJric.JltulJ c Hol!tica Rural , De: 
•esa do Co,sumidor e úbrus e Servi~,-oJ Pt~bl-~.cos . 

1\ct , 31 - 'Jo •?xPrc~cio de su'>S 1:r tuio,;Ões , '1S Comis­

sÕe:: poderüo solici t.:r depoimento de qu"louer cidadão o.; 
.. u~oriJd<Je municipal, solici or in'ol"l'lyÕt . .; ou documentos ' 
e proce:Jcr ' to::hs ~:;s JiliJê'1ci..'!S J~" JLil .Jrern '1ecessárias 

fiO esclarecimento dos 1ssu•1tos sot:-rE us 1u li~ tenr1 de S::J 

fT13ni -·es tu r. 

AY't, "'9 - ,~5 ComissÕes dm·ão s'Ju ... p ... r·c.~cres por escrl­

lo devendo os "le:mos serl'm assin'1dos ou ,_JDr todos ou pela 

maio:-iu dos seus memi.JJ·os , sem o quP n;;o poderão ser entre­
gues ; ~~;lr 3U . 

Paráorafo un1co - (l "!emb:-o d:t :omiss~o que vot.,r· verei 

do , oevera '-"u.,darnenté-lo por r; ser 1 to c> P'1 sep.wado . 

Art. • I - 110 Presiden ':e de. câm ,z 1 ·"Curnbe dentro Jo pr 1 
.:o 'n~;O. JO:J.3ve:l de tr.-;_ rJids jt..,i~, corldC d, dat.a da 

hü turs d :s pr·oposi, Ões cr1 Pleni.rio , r>nc<Jminhá-l:ts à comis 

sao compe '.en: e pm·a ex-:1rar pnl'ecet' . 

Parácrafo ';nico - Tra;:c;'ldo-se de> projeto de iniciativa 
do Pre~'e.lo pçn·a qu_ll tenha sido solicit,c! 1 Uc:Jência,o pr_::! 

zo je tr8::; dias .:teis será cort,do olr'"il' d .~ t-1 da e>n­

tr(ld"! do mesmo n<l Secret1Y'ia :J--1 c.;maro, • r!E'pc>nde.,te da 
leit~Y'a ~m Plen9rio . 

Art . 40 - O Presidente Ja r.omL-.sêio élO recebE>r qualquer 

processo , dt:verá distribuÍ-lo relAtor por •'le oesignado 
rieCJtro do pr<Jzo d8 dois di1s ú+:eis do seu rccrobimento . 

~ 1º - receb1d0 o processo pelo rel tor a ~uem tenna 
,ido o~s~r-~.bu~lo , tste deverj d r o~ u o rs-,r sobre ele, 

no ,...r"d:'O m #ü< .... mll jt c.: ,co Jias jtPi _ , .... rc1 r o~~ ~~vE"is ~O!" m 1is 

tr~~ di'l~, 'lU ndo r>m f'u,-,çãa de "lOtÍIIO" ju:.tif1c ' veis , 

.!C.Jl'rirlo o pnzo Je quc> • r tc.~ o pc.n Úgrofo antJ 
ri ) u .. · Comi c: o cl volv01' '-' ~ a~;.. ~ .. o ·.~cs~, c.orn ou 

p ·r< nr I " i:n JF' r .'1L-l•J~dr l J' • I. • ~1M 1) do Jl J 

rr..r...""C.i! J ,r s:o, p:tr"' J' 1 Pr - •o t 1 ri.'1 -
J( 1tr ... 

O p Jr<: r d 1 :::orri , , ,u ,..on~_)J.._s til no r 

o, 
Lt :..:_:!o oJ '1 s .... :.. r ri~~ 1' .. 1~ ... __ ...... .. b~ ti .. .1-

t;v ;::ut ,•lJtrnE'cessário . 

P3rágr.1•o Único - Sempre que o ~arecer da Co'lli:osiia con 

cluir pela r·ejE'içiio do Pro~eto, deverá o Plenário delibe -

nn· sobre o pal'ecer , quG se for uprovudo r>?Jt~i t-grá a maté­
ri9. 

Art . 42 - Às Comis~Ões em raLao da m~téria de s ua com­

petência , cdbe: 

I - reali•~r uudi~nciu pÚblicns com entidades ds sacie 
;Jade civil; 

Il - convoccll' secrol ;rios e direto1·es municipais ou A­

gentes distri luis pnr-, pres t~r informações sobre assuntos' ' 

inerentes as suas atribuiçÕes ; 

III- receber petiçÕe5, reclamações , representaçÕes ou 

queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das au­
tocU;Jdes ou er tid ,deo; pÚblicns Municipui s; 

IV - solicita, depoimento de qualquer autoridade munici 

p31 ; 

V - livre acesso as dependê'lcias , drquivos , livros e 
papéis d 9S reptlrtiç.Ões municipais , por solici tilção do Pre­

sidente ja Câmm•n -,., Pr+Jfeito , que não poderá obstar . 

Art . 41 - 1\ C.Jmara Cl'ÜlrÓ :::;o,issão Pcnnanente de lnqu~ 
rito ou ComissdD Esp~cial, sobre ~ato determinado que se 

i1clun "' competênciCJ 'lluricipal mediante Resolução aprese!:! 
tada por dois ten,.os dos Vereadores e aprovada pela maio­

ria élbsolu t-·1 . 

§ 1º - ::J Pro_j.-..•o de "lnsolução p!'Opondo , const.i tuiçãa • 

ua Com~ss]o Especi~l ou ..:;omissão Perlamentnr de Inquérito, 

?everá indicar, n~ccssori3mente : 

a) - a finalld ,ele, devid.:Jme'1te fu'ldamentuda; 

b) - o nÚmero de membt'os ; 

c) - o p1·azo de tuncionomento . 

A1·l . fl.1 - P,s 1:amissÕes de Rep1·esen Lação serão cons ti t u 

Í::!cts para repnsP.ntor u CÓmara em utos externos de caráte; 
__ :;_.Jl , pDl' jos:.Jn._,.;:o ú Mr:;sa ou a rPqu"!rimen to de qual -

quer Vereador, ap1 evado pelo Plenário . 

Co\Pf T~LD III 

DO PLENÁRIO 

A1·L . 4S - O Plen,irio é o Órgão deliberativo e soberano 

da Câ'!lill'U Municipc~l , co,-,c,ti .uido pela reuniêo dos Vereado -

res em exercÍcio , em local forma e número estabelecidos nes 
te Reyimenlo . 

§ 12 - C loc.:tl é 
pal. 

sala d:Js Sessões da CBmara Munici -

§ 2º - A form,J legnl para deliberar é 't Sessão regida 

pel os dispositivos referente à metéria , est,1 .JÍd3s em l ei 
ou neste HPJiment; . 

§ JQ - G número e o ouorum ceterminodo n9 ConslituiçBo 

-edl?ral ou neste Re"imenlo, prir3 a realizaçno das Sessões 
e petrCJ .,3 j"ll.br, 1ç.Ões . 

moioriC~ s~mple.,, r•::Jr <n.JiDl·ia c:;:J.;oluta ou po1· 

dois U:orco:oo cont"a, mE "!S delerm!'1a:;Ões leguL, 
prc .>E l :n,_,i 01 i ' u~r:Jl •t l dü'-.o VE'l'Cdl10rer, . 

maioria de 

e regimentais 

Po .. !•,r<:>fo Úni ·o - 'iL'll;JcF qu~ n.Jo houver jcterminaç.::io ' 

exprc 'S:J, "S drli' rt:;:o o:,c,r:;:J tomad'JS por 'llllOri.:t sim-

plc "· 

1\rt . t:-; - A' í'lel" 'Íno cubc deliberm· sobre todas as ma 
~f3~l · --• dç co~.- F t~nc_l 1 ci r inrn~ l Municipal . 

~ l n - :c~•11p0 to ; L3r,>Jrd deliberar com a snnçno do Pre-

e.tu, ,,;;o E/- Jl..JJ <Sto , pcJra os especificados nos ítens 

XIII e ~IJ , sonre todos os assuntos de interesse local, de 
~onformiJnd~ com as princÍ~ios estabelecidos na Constitui­

çio Federç~l , na Constituição Estadual e na Lei Orgânica Mu 
nicipal e em especial: 
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I - dispôr sobre os tributos municipais e estabelecer 
cri térios gerais para a fixação dos preços dos serviços e 
atividades, inclusive t ari fas; 

II - criar, organizar e suprimir distritos, observada a 
legislação estadual; 

III- conceder i senção de impostos em caráter geral ; 

IV - suplementar a legislação federal e a estadual no 

que couber; 

V - orçar a receita e fixar a despesa do MunicÍpio ; 

VI criar, al terar e extinguir cargos pÚblicos , f ixan­
do-lhes a remuneração; 

VII- autorizar operaçao de crédito , obedecida a legisl~ 
ção pertinente ; 

VIII- au torizar a aquisição , permuta ou al ienação de bam 
i mÓvel do MunicÍ pio ; 

IX - autorizar o perdão de dÍvidas e a concessao de mo­

ratória; 

X - aprovar o Pl ano de.pesenvolvimento Local Integrado 
e as normas urbanísticas do MuniCÍpio ; 

XI - expedir normas de polÍtica administrativa nas maté 
rias de competência do MunicÍpio; 

XII- conceder títulos de utilidade pÚblica no âmbito mu 
nicipal; 

XIII- aprovar convênios com o Governo do Es tado , a União 
ou outros MunicÍpios ; 

XIV- conceder títulos honorári os ou qualquer outra hon­
raria ou homenagens a pessoas , mediante Decreto Legislati­
vo, cujo Projeto deverá ser apresentado com o apoio de dois 
terços dos Vereadores, acompanhado de ampla justificativa 
e o "Curriculum Vitae", do candidato , 

§ 2º - Compete privativa~ente à Câmara , entre outras , 
as seguin tes atribuiçÕes: 

I - aprovar por dois terços dos seus membros, a Lei Or 
gânica do MunicÍpio , atendidos os princÍpios estabelecidos 
na Consti t uiçaó FEderal e na Consti t uição do Est ado; 

II - eleger bianualmente sua Mesa, bem como destituí-la 
na forma regimental ; 

III- elaborar o seu Regimento Interno; 

IV - organizar os serviços de suas Secretarias e dar p~ 
vimento aos r espectivos cargos ; 

V - fixar a remuneração do Prefeito, do Vice- Prefei to 
e dos Vereadores em cada legis l atura , para a subsequente , 
antes da data das eleiçÕes municipais ; 

VI - conceder ao Prefeito licença para o afastamento do 
cargo ou para ausentar-se do MunicÍpio, de acordo com ale 
gislação em vigor; 

VII- represen t ar a quem de direito contra atos do Pre­
feito que configurem ilÍcitos penais ou admi nistrativos ou 
improbidade adminiotrativa ; 

VIII- apreciar vetos do Pr efeito ; 

IX - convocar o Prefeito para prest ar esclarecimentos , 
especificando a matéria e fixando o dia e hora para o com­
parecimento; 

X - aprovar no prazo de trinta dias do recebimento , co~ 

sórcio ou convênio em que o MunicÍpio seja parte e que en­
volva recursos municipais ; 

XI - j ulgar , no prazo de sessen ta dias, apÓs o recebi -
menta , as contas do Prefeito, bem como as da Mesa Executi­
va da Câmara ; 

XII- convocar os secretários e os diretores municipais 
ou Agentes Distritais para prestar informações sobre as­
sun tos inerentes a suas atribuições , fixando o dia e hora 
para o comparecimento ; 

XIII- deliberar medi ante Resolução , sobre assuntos de sua 

economia interna e por meio de Decreto Legislativo nos as­
suntos de efeitos externos ; 

XIV - requerer ao Governador a intervenção no MuniCÍpio , 
nos casos previstos na Constituição Federal e na Constitui 
ção do Estado ; 

XV - sugeri r ao Governador , ao Prefeito e aos Órgãos da 
União , medidas· convenientes aos interesses do MunicÍpio ; 

XVI- declarar a perda ou extensão de mandatos na forma 
regimen t al ; 

XVII- solicitar i nformações ao Prefeito , pertinen tes ã m~ 
téria que estej a sobre apr eciação . 

CAPÍTULO I V 

DOS LÍDERES 

Art . 47 - Lider de Bancada é o porta voz de uma repre­
sentação partidária , agindo como intermédiári o entre ela e 
os Órgãos da Câmara e do MunicÍpio . 

§ lº - Cada bancada terá Lider e Vice-Lider ; 

§ 2º - Em documento subscri to pela maioria dos Veread~ 
res que as integram , as bancadas indicarão à Mesa da Câma­
ra , antes da primeira reunião de cada Sessão Legislativa ,o 
seu Lider e Vice-Lider . 

§ 3º - Os l Íderes poderão ser substituÍdos quanjo sua 
bancada por maioria , assim julgar conveniente ; 

§ 4º - Os lÍderes serão substituÍdos , nas suas faltas , 
impedimentos ou ausência , pelos respectivos Vice-LÍderes . 

§ 5º - t facultado aos LÍderes , a critério do P~esidên 
cia , em qualquer momento da Sessão, salvo quando se esti = 
ver procedendo a votação , usar da palavra pelo prazo nao 
superior a três minutos , para tratar de assunto do 1nteres 
se de sua bancada, ou de relevência para a Câmara . 

§ 6º - O Prefeito poderá indicar qualquer Vereador que 
nao seja integrante da W:esa , para atuar como seu lider pe­
rante a Câmara Municipal . 

§ 7º - 1\ bancada que contar COI)l pelo menos dois Verea­
dores, t erá direito a um gabinete de Liderança na câmara ' 
Municipal. 

TÍTULO III 

DAS PROPOSIÇDES 

CAPÍTULO I 

DAS PROPOSIÇLlES EM GERAL 

Art . 48 - Proposição é toda matéria sujeita a delibera 
çao do Plenári o, devendo ser regida com clareza e em ter -
mos explÍcitos e sintéticos, podendo consistir em Projeto 
de Lei, de Decreto Legislativo e de Resolução , Requeri mentos 
Indicações , Moções , Substitutivos , Emendas , Submendas , Pa­
receres e Recursos : 

§ 1º - A Mesa deixará de aceitar qual quer proposição ' 
que : 

I - versar sobre assuntos alheios à competência da Câ­
mara; 

II - delegar a outro Poder , atribuiçÕes privativas dt 
Legislativo; 

I II- que aludindo à Lei , Decreto , Regulamento, cláusu -
las de convênios ou contratos ou qualquer outra norma le­
gal, não se faça acompanhar do texto citado . 

I V - scjn inco:1sti tucional , ilegal ou anti- regimental . 

§ 2~' - l)d decisão da Mesa, caberá recurso encaminhado ' 
à Comissão de JusLiça e Redação, cujo parecer será incluÍ­
do na Ordem do Dia e apreci.ado pelo Plenário . 

Art . ~9 - Considerar- se-á autor da proposição para e-
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feitos rcgimcn tnis , o SllU primeiro siJnul.cÍrio . 

~ 19- As nssi1u .ulu que se sc~uire~ do o~tor , se-

rao consideradas de apoio , implicundo na concorduncia dos 
signo t.~1·ios com o mérito du proposL,.ão subscrita . 

~ ::o - As assinu turt1s de i1poio n ~o poderão ser retira­

das ~pos a leitura da proposiç~o e"' Plenário . 

Ar t, :.JO - As proposiçÕes (Í8Ve!'Õo ser Hpresen L.JCi as a Se 

cret.::riu da c.c;m,ra , pelo menos, nté v:'lte n quatro hor:~s 1 

nntes •lo i'lÍcio da Sessão em O..JC dar.l cnlrada . 

Paril::;rafo Único - quando por exu·avio ou reten:.ão inde 

vid-" não for possível o andarntln to de qualquer proposição , a 
Mesu fu · reconstituil' o respectivo processo, pelos meios 
10 se;.. 1lcance , para prov10Ünci3r 'lc.a traml tação mormal . 

f:lr• . l - O autor poderú solici tdr , em qual quer fase da 
r.lebo "lO leuislcttiva, a retira:l ic sua proposição . 

F- l 0 - 5e f! m<!t~ria ainda nãc ;·ecebeu parecer de 4ual 

quer Comissão , nem foi submeti la a delioeração do Plenári~ 
compete ao Presidente deferir o pedido , 

~ 2º - Se d matéria recebeu parecer de Comissão ou já 
tenha sido submetida a delib~t·aç9o do Plenúrio , a este ca­

be a drcisão . 

Ar L. r12 - r·Jo i 'lÍc.io de> cnd"' legisla ;;ura , LI Mesa orden~ 
ra o urquivnr:>•nto de todas 1r proposiçÕes apresentadas na 

legislaturLI anterior , que esteuam sem parecer ou com pare­
cer co'ltn3rio das Comissões •.o"lpe tentes . 

§ 1' - O disposto neste a1 tigo nõo se uplica LIOS proj~ 
tos or:undos do Executivo , da 1.1esa ou de Comissão da câma­
ra, que deverão ser consult~dos a respeito . 

~ - Cnbe a qualquer Ve!"c..:dor, mediante requerimento 
dirioido ao Presidente , solic.itar o desarquivamento do Pro 

~e to P. o reinÍcio da tramitação reuirncn cal . 

Ai"t, 53 - As propos~çÕes le inic1ativa da Câmara rejo.!:_ 
todas ou vetc~dtts, somente pojerão ser reapresentadas na 
mcsm3 crssão Legislativa, com o apoio da maioria absoluta ' 

dos li! : ccldor[')s . 

CAPfTULC !I 

DllS PROJETOS EM uERAL 

>"Ir':, ·~ - Toda m:néria le:Jislc.ti v a de competência d<- C~ 
marb .:.Lorá objeto de Lei , toda matéria administrativa ou p~ 
l~tico-udministrativu sobre assuntos de economia interna ' 
suJe~ 0 delibcraçóo do LeJ:slstivo será objeto de Decre­
to Le•Jisla tl v o ou de Resolur: ]o . 

~<. • S-' - A inicinliva dos proje~os a serem submetidos 
,,_ Câm 'rs co.be o qual quer vereador e no Prcfei to, sendo de 
~omp~cÔncin privativa des~e: 

I - criação de cargos, funções e empregos pÚblicos da 

r~dminir.;;raçfio dire;.a e autÓr')u~c1 ou eumcnto de SUi remune 
raçao; 

II - organização admini~traliva municipal , regime jurí­
dico uo servijores , provimentos ce caruos , eslabilidude e 
nposcn tndor~ds , 

III- m't tédu cribut-írid c on;amcn ;.a ria . 

P.:u·'t•JLtfo LJnico - A iniciativa popular pode ser exercl_ 
da pelu npresen txão • Câmara :.1u11icipal, de projetos de Lei 
de in tr.ressc espeCÍ i co do r.1uniCÍpio , de cidade ou de bai.E: 
ros, il~mvés de manifcsta~Fío de, jlelo meno:. , cinco por ce.':! 
lo do elei LDríldo , 

Art . ::á- O Prefeito Municipal poderá soliciLdr urgen­
ci.> parn aprer:ütçâo de projetos de sua iniciativ"' . 

§ lº - Se no caso dü solicitação de urgência u Câmara 

nÕo se m.::mifes:::nr ate trinta dins, sobre a pr·oposi~;du, se­
rá esta incluÍda nJ ordem do diu 1 sobrestando-se delibe­
rilc .10 qu Jn~o aos demais assun Los , p:1rn que se ul t:me i'l vo­
laç..iJo . .. 

§ '2º - Os pr azos esubelecidos no Pt.n·ágmro Anterior ' 
nao correm nos pe1·Íodos de recesso d'! C~tmara , nem se apli­
cam :1os projetos de codifica ;o . 

r.r,P11ULO III 

DA sr,w;ÃD DO VETO E DA PROMULGAÇÃO 

Arl . 'J/- CorJcluÍda a vota.,:ão , apÓs a elaboração di' re 
dação final , u Presidência da Câmara enviará o ~-ojeto de 

Lei no Prefei ::o Municip:.ll , que , aquiescendo . o :',:;í1c~onará . 

§ l Q -Se ü P~dreito considerar o projeto, no todo ou 

ern parte; inconstitucional ou contrário ao interesse pÚbl.!:_ 
co·, ve talo-ci to tal ou parcialmente , no prazo de quinle di­
as Úteis , contados da data de recebimento , e comunicará 

dentro de ouaren ta e oi to 'JOrdS, ao Pn::s.i.dé" te C:; 
os motivos do veto . 

§ 2° - O v e to parcial somente abranqerá texto integral 
de artigo , dr. pm :Ír:7rafo , de inciso ou de al ínea . 

~ J'' - )eco: ndo o rrazo de quinze dias, o silêncio do 
Prefeito importará sar·.-ão . 

§ 4° - O veto será apreciado dentro de trinta dias a 
contar de seu recebimento , só podendo ser rejeitado ·pelo 
voto da maioria absolu ta dos Vereadores , em escrutínio se­

creto . 

§ oº - Se 10 veto nao for mantido , sera o projeto envia 
do para a promulgação ao Prefeito . 

§ 5º - Esgo"ado sem deliberação o prazo estabelecidono 
artigo~ aº , o veto será colocado na Ordem do Dia da ses­
são i~ediata, sobrestada as demais proposiçÕes, até su~ vo 

tação "inal . 

§ 7º - Se a Lei nao for promulgada dentro de ouarenta 
e oi to hor 'lS pelo Prefeito , nos casos dos §) 3g e '"~ 1 o Pre 
sidente d'l Câmara a promulgará e se este não fizer em i = 
gual prazo , cab~rá ao Vice- Presidente t'azê-lo . 

§ 8º - O prazo para apreciação de veto pela Câmara, 'lâo 
corre nos perÍodos de recesso . 

§ 9° - As cÓpias das originais dus leis dntes de serem 

remetidos oo Prefeito , serão arquivadas na Secretaria da 
:::âmara . 

CAPÍTULO IV 

DOS DECRETOS LEGISLATIVOS E RESDLUÇnEs 

Art. 58- Constitui matéria de projeto de Decreto Le -

gislativo: 

I - concessiío de título de Honra ao Mérito ou cidadão ' 

do MuniCÍpio ; 

II - aprovaç.ão ou rejeição de contas do Prefeito e da Me 

Si1; 

III- fixação dd remuneração do Prefci to , do vice-Prefei 

to e dos Vereador·cs; 

IV - conces<>ão de lic.ença 10 Prefc i to par'l >fastomento 
do cargo ou para ausent11r-se do MuniCÍpio nos casos estabe 
lecidos em lei; 

V - aprovaç!:;o de convênios ou consorcies de que o Muni 
cÍpio seja parte e que ~nvolvam recursos mu'lic.tpais; 

VI - cassação llo mcmda to do Prefeito. 

Art . :9 - Constitui maLéria de Projeto de Resolu ,ão : 

I - cassação de mandato de Vereador ; 

II - reíorma do Regimento Inl.Prno; 

III- mudança Lernporária ou definitiva da sede da Câmara 
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IV - criação de Comissão Especial ou Parl amentar de In­
quér i to ; 

V - destituição de Membros da Mesa ; 

VI outros assuntos de organização e economia interna. 

Art . 60- Os projetos de lei, de Decreto Legislativo ' 
ou de Resolução deverão ser elaborados obedecendo a técni­
ca legislativa e acompannados de j ustificação escrita. 

§ 1º - l idos os proje tos pelo Secretário durante o Ex­
pediente, serão encaminhados às ComissÕes , qu~, por sua na 
tureza , devam opinar sobre .o assunto . 

Art. 61 - os projetos elaborados pelas Comissões Perm~ 
nentes ou Especi al, ou pela Mesa Executiva, em assuntos de 
sua compet ência, serão dados à Ordem do Dia da sessão se -
guinte, independentemente de parecer, salvo requerimento p~ 
ra que sej a ouvida outra Comi ssão , aprovada pelo Plenário . 

CAPÍTULO V 

DOS PROJETOS DE CODIFICAÇÃO 

Art . 62 - Os pro jetos de CÓdigo, Consolidação e Estatu 
tos, depois de apr esentados em Plenário, serão distribuÍ : 
dos por cÓpia aos Vereadores e encaminhados às Comissões 
competentes. 

§ 1º - Durante o prazo de trinta dias poderão os Verea 
dores encami nhar emendas e sugestÕes a respeito , 

2º - A Comissão respectiva terá o prazo de vinte :di-' 
as para exarar parecer incorporando as emendas e sugestões 
que j ulgar convenientes. 

§ 3º - Decorrid~ esse prazo, ou antes, se a Comissão ' 
antecipar o parecer;· ~ntrará o processo pare a pauta da Or 
dem do Di a . 

§ 4º - Aprovado em primeira di scussão, voltará o pro:-< 
cesso à Comissão de Justiça e Redação por mais quinze dias 
para incorporação das emendas aprovadas , após o qual , sera 
i ncluÍda na Ordem do Dia para deliberação f i nal. 

CAPÍ TULO VI 

DAS .INOICAÇDES 

Ar t . 63 - Indicação é a proposiç&o em que o Ver eador s u 
ger a medi das de interesse pÚblico aos poderes competentes. 

§ lº - As Indicaçôes serão lidas no Expediente e enca­
minhadas a quem de direi to, i ndependen t en.ente de delibera­
ção do Plenário. 

§ 2º - No caso de en tender o Presidente que a Indica -
ção não deva ser encami nhada , dará conhecimento da deci são 
ao autm· e solicitará o pronunciamento da Comissão compe -
t ent e , cujo parecer será discutido e votado pelo Plenário . 

Art . 64 - A Indicação poderá cons i s t ir na sugestão de 
es t1,dar- s e determi nado assunto, para conver t ê-lo em proje­
to do; l ei , de decreto legis lativo ou de Resol ução, sendo , 
pelo Presidente encaminhado à Comissão competente . 

~: l º - Aceita a suges tão , elaborará a Comissão o pro,j~ 
t o llUll deverá segui r os trâmi tes r egimen tai s. 

CAPÍ TULO VII 

DAS MOÇDES 

.·;rt. l:l5 - Moção e a proposi ção em que é sugeri da a me­
-, L :o·e s t c.ção da Câmar a sobre determinado assunt o , aplaudi n -
·!o, hipotecando solidariedade ou apoio , apelando, pr otes -
te·· ~o ou r epudiando, 

§ 12 -Subscri ta , no mÍnimo , por um terço dos Vereedo­

•'E·:. , ~. Moção , depois de lida, s er á despachad a à paut a da 
:_;-, J ;c:r do Di a :h sessão ordinár i a seg,Jint e , i ndepender.ter.1en 

CAPÍTULO VIII 

DOS REQUERI MENTOS 

Art. 66 - Requerimento é t odo pedi do verbal ou escrito 
f eito ao Pr esidente da Câmara ou por s eu int ermédi o, sobre 
qualquer assunto , por Vereador ou Comissão. 

Parágrafo Único - Quanto a competência para decidi-los 
os requerimentos são de duas espéci es : 

a) - s ujei t os a sober ana decisão do Presidente; 

b) suj eitos à deliberação do Plenário , 

Art. 67 - Ser ão verbais e independerão de discussão e 
votação , sendo imedi atamente resol vidos pelo Pres i dent e , os 
requerimentos que solicitarem: 

I - a palavra ou a sua desis tênci a ; 

II - retificação da a ta ; 

III- inscriç ão de declaração de voto em ata ; 

IV - observância de disposi t ivo regimental ; 

V retirada, pelo autor , de r equer iment o escri t o , ain 
da não s ubmetido a deli ber ação do Plenário ; 

VI - verificação de votação e de presença ; 

VII- preenchimento de lugar em Comissão; 

VIII- permissão par a fal ar sentado ; 

IX - declaração ou justi ficativa de voto ; 

X leitura de qual quer ma téri a para conhecimento 
Plenário ; 

do 

XI - informação sobre os trabal hos ou a pau ta da 
do Dia ; 

Ordem 

XII- reLjuls l çd.o de doLumento , !Jl'Ocesso , livro ou publi­
cação exi s t ente na Câmara , r elacionado com a proposi ção em 
discussão no Plenári o ; 

XIII- ret irada de pauta ou devolução de processo ongwá 
r io do Executivo , com ou sem par ecer de Comissão da Camar~ 

Art . 68 - Serão ve rbais e votados pel o Plenário, i nde­
pendentemente de discussão , os requerimentos que solicita­
rem : 

I - criação de Comi ssão de Representação da Câmar a ; 

II - publicação de infor maçÕes ofici ai s da Câmara; 

I II- prorrogação de sessão ; 

IV - destaque de matéria para votação; 

V - vo~os de pesar , preocupação e apreensão , l ouvor 
pront o restabeleci men to , congr a tulaçÕes e protesto ; 

VI - votação por determinado processo ; 

VII - adian t amen to de di s cussão ou votação ; 

VIII - incl usão na Ordem do Dia , de propos ü,:ão anterior ­
mente reti r ada de pauta ; 

I X - discussão e votação de proposiçÕes por capÍ t ulos 
grupos e artigos . 

Are . 59 - ~erão escritos e resolvi dos pelo Presi dente , 
independent emen t e de discussão e votação , os requer i men t os 
de : 

I - renúnci a de membros da Me sa ; 

E - baixa de processo em di l igênci a , :10 Ex e c'"' t i vo , r o::­
s ol ici t ação da câmara ; 

III- i nfor mação de carawr ofici al sobre atos da :·!,esa ou 
da câmara . 

.1\r \:. 70 Serão escri tos , suj ei t os à di s cussi'i.o e co ta­
::-f,,:; , os r equerimen tos s obre pedi dos de : 

c2 ele carecer de Comissão , para s er apreciada em discussã;; I - i nfor mações dirigidas ao Execut i vo ou por seu in -
::; vot DçÔo Únicas c termédio ; 

--------------------------~--------------------_j 
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LI - convoc<l:;i'ío do Pt·efei ~o ou Vice-Prefei'-0, Secce .Á -

rio_, ou DirNores de Dep:Jr;;;;men tos municip.üs e AuP.rtes Di~ 

tri:.Jis, p3!fl prPstorem infC!-rTl"l Ões P.M Plentirio; 

·n- 1n1 :Jl'"'l.,.ÕPs a en Lid=1es pté:Jlic.-~ uu pdrL.LcvlJJ"CS ; 

Ili - soli._i t ,~;:io ou apelo 1 .orlA ~ ..,u_lqlJrr uutortdm.tc , 

j rcspci to rtP 1s ..... untos dP. i t~!'""esse rj 1 comL..nid3dL: ; 

in5Pf"' ~o r os ,tnais c:1 C~m'!r'a ,Je tocumrqtos n 10 o fi 

ci is ; 

\JT~- Jr'Jênci 11 pn~~ferP'lCiJ r: jic_pt r co :1~ ~·1!E'r·st Ício -'~~ 
[Jirm•r t l. p n 1 d iscuss?ío e v:J ..... ,.-o t!r t.;t r""lin,1rJc- "I·J téri ; 

VIII- reürndn do pcopos"r,oo ·a Sllb'õle:.ic: rji scussio p~ 
lo Ple-'irio . qu;ndo de inici.;Livu c.Jo Jf'rt'iirJm· : 

..~..:.- t!C_tirli_,~O dL p:.Hli d·l ;:.C5S:o pl!'l lOmE'n{,.ooj8m '-1 'OC'll 

bras dil '":lmv!'" r ou jo E-'E'Lulivo ; 

- cor>vi tF: qu,_lquer ·uto:·1 J ,dE C..Jêl ~oJrisdi;Õo no ~·u 

L ' plra l"eoli;:c:r péÜPsh- >'lO Plvr'rio c- c3rnurn . 

Art . 11 - Con!.>idr J"ar-sr •- ur _le 1tB DL· p!"E 1 ~:rente , todo 

.,.o;s .. rto c .... jo >feitos depE . j ·-:. Je J!:!li~rr '~lo e cxccu,.;o i­

medi 1tus . 

P·n·~!J!'dfo Únlco - r. P;·esidente interromper<Í o orador 1 

que cs ti ver n l tribunr.; , sempr·t; aue t ar solici l.1Ll.r ur<Jência 

p<.JFl trr.it:Jr rJr JSSunLo referente ~ SPC)uJ",;rrç.cJ pÚ:llica ou cu-

1 1mir (Ir~ , c.ujo n:;rwcrimonto sub ser~ Lo p::Jl .r·P.s verev.jores , 

no 'Titr1imo , scr.Í irrrrli .l-lmente vol,rlo, scn d i ~cuss~ro, 

Art . 72 - Us requerimentos íJOr-, lPv:ntqrnento déi SC!ssuo 

por 'TIO'.ivo dE' pes;;r, desde que não se t.~atc i<" fi1lecimento 

do Pr _irlf'rte d.l RC'pÚ:Jlica , ;ovEm..loor i::J E"st..,do , Prc''cito 

do ·,t .. nic ' ;JÍO ' Juiz DE. Din.,ito :::a câm;:r l , JOl"f'udor ou Ex-v;: 

n::d:1or· "' l\.JlOridudE roliJiO~êl, sonc.,•E _r; 0o recebidos pc-

1'1 .,e!:J. , f? t.-~5fll tt!o~ por ..,J:ll •pr o jo 'llf'"'lb:-os r:1 C~:nnrn . 

P 1r' gr1fo Único - o c.lED :!c f ll c_~r no 1Je 'l'-' 1lquer ' 

JL>tO~lC'lt! rncrlclonad."l '1cstc •rtiJo , 1 :;..;~pc-._,io r1, ses;iio 

!' ~--~ ~ ;u I ... Jr1 "r .... i..: 1 . 

~.APfT' 1LO IX 

Ar- . '~- 0tll~·1Li ~ui..ivo e o pt·ojrto t..0r't?Sf:' .. l. do por um_J 

Comi :;.s;'io ou V1 n - :-~cot P· t!. 1 s~lJs :i tu: 1 ou Lro j ~ "jpresen t.wdo, 

· _;obre o ra1 '-"mo ,J5sun to . 

ftrt . 74 - ['llr:"ld 1 l CO!T""<,-;:o .;:.ll ~"Sf'nl LJ,J 1 um :i!:.po;l 

tivo o· ~rojtto de Lei , Decreto Lc:isl t vo , R~~olu,;o ou 
.. o:"'vÊ!·1lo . 

~ 1 - 1\, l'JTl"nj lS pode!"--;o ser, supl·<ss:v s, ... ubstituti 
v~;_,), =.di 1-iv IS c rno:tific1tiv:iS . 

~ ., - rrn...,rdc Supr•es~ ÍVJ Í! (l ~ue r'1 ~..,i 1 .... Up!" ~"lil , em pPr 

"e ou en todu , ,1 P"'len·~ , Jrti']o, par~grafo , inciLo ou 1lÍ:::: 
·~r 1 do pro "-,tJ . 

'i 1' - t mCr>d I Su:..S li tu ti 11 é 1 quP dPVt' 5r r COlOr l'Jil 8'11 

lur 1 r· OrTI·~·' r, clrtiyo , p.1r:·~::JFlf0 1 inciso OU cl lÍnC(I CIO pl'~ 

j J . 

rc:.J 

o '1'1 

.u I ir. por i' i vCI •o Pr:>,J_' .o. 

- Ern.:!•"til ..... oJiric~ti. . .' 1 é 1 u~ nodifi(" 

P' l'l\,0 JCJ Pl'Ojl o <;L'"l I _U1 
d rl•Jum 1 

ÓC" ""nc:.i 

- " L , re_r 1l1el r n~ 1
1 

l ,on'n 

- o , cr,r ...... .J Ou uL., 

"'('r!C l1d(' n 0 IP.nh ~ • t '1 1 r - 1 _, . j • P I l O.:O:n r.J::-

tér< , i , Jro,_"IQci ç-o l. 

~f' - 1\ ~ l: OT!t.lf"' 4 tr )r f" i 1 ,...,.( -."' *" ri-- f -~ r1._0 

romi!'<Ões ou rm Plcr>;rio por oc·Jsi-,o d rt''cvs~-o •ta mntP.-
Ii.t.l . 

TÍí Jl...1 IV 

T 

DA SESSAD LJE T'. HAU\ÇÃ~ , f"'SSE ~ F.LF.I.,.Ã. 0/\ I.'ESA 

Ar·t . 75 - A CinBrcl l:'u•1icipd ins'.d. ,r-!:~-; 1"'0 p!·imeiro 

o:Ji1 l!tr Leyisla turc1 , <?m Sess~10 Solerw, _ob 1 p1·esiiência do 
vere·"1Li0l~ mais den trc os preson Les , quo designar-i um de so­

us pares po1ra secr'e t<JrÜll" os trab,ühos . 

'; 1° - Os vereadores pn~sentes .r;Jresentêlrêío seus dipl~ 

mo.s r .sts d~ cl~r~l;Ões irl~tividu1is de bf'n~; f 1 sP.r':io Elmpossa -

dos -'P03 pres tan!f'l o se•Juin w con;Jrocnisso , r.! i :o conjunta -

rren te corn o Pn"siden t.:o: mo~.:ETO JE:FENOC:i E CLI'.~P8I>=I A cor,s­

TifUIÇÃC, 013';EHVM ;,s LI- 1 f" E!(tACfH Cür,' 1ED:;:::AC~i.l E HOf\E2 
TIDADE , o :,,~!01'-.TD DE V'.:. ,t::;OOr-1 , UE. '.lt. FOI I";(]JFERIDD PELO PO 

VO DE f'"Et1· iEIRI\ uO',:E: . 

§~o -C Presiden~e ~onv:l:1r~ l sc9uir, o P~feito eu 

vice- Pre!'eito eleito~ e regulnrmcr-~c c.J.plo,.. .lo:, ::r rlpresen­

tarcrn suas declarações pLJ::Jlicas de bens c nrost rem o com­

pcomisso ú ::j:Je se n. :·c.rc o p:;r íun...fo rn te dor e os declara 

ra empossados . 

§ l" - Imodintamentc ,J posse, 03 Vereadores reunir- se­

iio sob :1 presidênci' rio rrais vOLrlrlO r18rr Ln' os presem:es, p~ 
ro em escrutínio secreto ele0erem os membros do Mcsil . 

~ 4º - A eleição subs>'r.u!!n\.8 da Mo5 Executivn na mos­

m;J loeJi.sbtum, sor,~ reüL· 1la dur 'n\.o o Fxpedion~e da Úl­

tima se::ssão odin,;l"i.l, do Últlno rno de m:ndalo d,, '.lesa . 

~ :J1 
- As chapas concorrentes com as rJr.clara:;;Ões de 

cor>scn timen to sor::io 1presen tmJas d r1'cs" Ex c cu •.~ v;; e proto­

coladas , até quarenta e oito horas antes uo inicio da ses­

sao de eleição . 

'J f 0 - A P.lei;êio ser1 secreta , mectinnte c8dulos impre~ 

s.1s ou do" ilo'.]r~; ~.J .J..,, com inelic 1:;·Õo elos no'!lE's dos cnndi 

jatos E' ro',pcc::ivos car<JOS . 

~ 79 - ücorrcndo empate, ser;l malizada nova votação 

persi s L~ndo o empate , considerar-se-.=t e lei td cl chapa cujo 

cundidato a Presidcnle seja mais idoso . 

~ 89 - O rrosidenle rJ' Sr.ss"'io rlosiun1r·; dois escrutina 

Liorrs pCJra procedcrom il lci tu r.-r e con LJfJDm do~ votos c P.m 

seguida pl·oclélmdrá os ele i Los r. claril posse " Vesél . 

Art . 7f - V::rc;.mdo oudlquer c.1rgo d> r·.le., , ser.:. rE'aliza 
ria elei;'io prJra o 5eu preenchimento, no cxpedion:r> d..J pri­

rneim Se"'s:::o à ocorrência elo va·:Ja . 

APÍTULO IT 

Art . ?7 - ."\"' JRssõc ... Jt Clll'O!:l sor1o orlin;ri1s, Extr~ 
orrlinciri >s , '::oc!""E!L:- e "ola1rs Jp cerco co'!l clS florm."s 1es 
tR Rer~i'Ticnto r. na Lei Or,..]r,ic.J ~o '.'unh.'p:o . 

~ 1° - As Sessões :Jnilnqri ,s serão rr•cJl.;.z-Hi'ls as quin­

ta - feira con, inÍcio i,s l ,J: [10 [ de7 oi to) honrs 8 térmif'o 1 

.rs "2: OJ [v in te o du.1s) horos . 

~ 2° - Ucorrencio rcr1nr:lo ou ponto rncult.>livo, a Ses­

.J 10 l"P.dL::-ar-<;o- n nfJ pl'imei ro r! ia Útil , irm!c.J Luto ou ante -
!"'ior. 

;"\r•t . / 1 
- r, :ân -u ..:1 '"vnicip "1 n.~LI"'.:~ -~-- í, .._lnuülmen-

L", EM ·u .:ro p ;-~ 1dos l1 Ji-1 1tivos on!inC:.rios , ncio podcn­

~o c d un ~C'lc- lt.!.- ,) - ~n· l,..: 5e1s serran ~, c~~:ls ti:tt:tsde 

inç+ 1 ~o ~~J s s~;ui t.J: 

- 1' DprÍJ:Jo: 1' Je :eve1•eiro; 

II - _ -{~~~: 2 jc m3ic; 
III- -lo ~·ca·'o. o: 1~ de ü!JOSto ; 

IV - 1!0 ?er ~odo: iC' out..bro . 

,\r t . - Q ~t.'·npO que 11"'0dL: I Cn trr. tJOiS pl rrodOS de tr~ 
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Art . 80 - As sessoes extraordinárias, quer a Câmar a es 
teja em recesso ou não , serão sempr es convocadas pel Pre -
feito , ou pel a maioria absol uta dos Vereadores , justifica­
do o motivo . 

§ 1º - O President e marcará a reunião com a antecedên­
cia mÍnima de cinco dias , mediante comunicação direta dos 
Vereadores , por protocolo ou edital afixado na porta prin­
cipal do edifÍcio da câmara . 

§ 2º - As Sessões extraordinárias realizar-se- ão em 
qual quer dia da semana , inclusive aos domingos e feriados . 

§ 3º - Nas sessões extraordinárias s erão divididas em 
dois perÍodos , e Expediente e a Ordem do Dia . 

Art . 81 - As sessões ordinárias dividir-se~ão em cinco 
par tes a saber: 

I - EXPEDIENTE , com a duração máxima de trinta minutos 

II - PEQUENAS COMU~ICAÇ0ES , com a duração máxima de vin 
te minutos . 

III- GRANDE EXPEDIENTE, com duração máxima de oitenta ' 
minu tos ; 

IV - ORDEM DO DIA, com a duração máxima de setenta 
cinco minutos , salvo pedido de pror rogação aprovadb 
Plenário , 

e 
pelo 

V - EXPLICAÇDES PESSOAIS , com a duração de vin te minu­
tos , s em cessão de tempo ou apartes . 

Art . 82 - As sessões solenes ou comemora tivas serao 
convocadas pelo Presidente ou por deliberação da Câmara , p~ 
ra o f i m específico que l he for determinado . 

Parágrafo Único - Essas sessões poderão ser realizadas 
fora do recinto da Câmara , não havendo expedien te a ata ou 
verificação de presença , sem tempo determinado para o en­
cerramento . 

Art . 83 - Exce tuando-se as solenes , as sessões terão a 
duração máxi ma de quatro horas , com interrupção de qui nze 
minutos , entre o final do Expediente e o inÍcio da Ordem 
do Dia , podendo ser pror rogadas por iniciativa do Preside~ 
te ou a pedido verbal de qualquer Vereador, aprovado pelo 
Plenário . 

§ 1º - O pedido de prorrogaçao sera por tempo determi­
nado ou par a que se termine a discussão de prorrogação já 
em debote . 

§ 2º - Os requerimentos de prorrogação somente poderão 
ser opresentados a partir de dez minutos antes do término ' 
da Ordem do Dia e nas prorrogações concedidas , a partir dos 
cinco minutos antes de esgotar-se o tempo prorrogado , a l er 
tado o Pl enário pelo Presidente . 

Art . 84 - A HORA DO I NÍCIO DA SESSÃO, os membros da We 
sa e os Vereadores ocuparão seus lugares e o Presidentep~ 
ferirá as seguintes palavras : "SOB A PROTEÇÃO DE DEUS INI­
CIM~OS OS NOSSOS TRABALHOS" , determinando o seguir , que o 
Secretár io proceda a chamada dos Vereadores presentes,co~ 
f r on tondo-os com o livro de presença . 

§ 1º - A chamada dos Vereadores s erá feita pelo ordem 
alfabética de seus nomes parlamentares , anunciados pelo 2º 
Secretário , 

§ 2º - Verificada a presença de um terço dos membros ' 
da Câmara , o Presidente abrirá a sessão . Caso contrário , ~ 
guardará durante vinte minutos . Persis tindo o fal ta de qu~ 
rum, a sessão não será aberta , l avrando- se Termo de Ocor -
rência, que não dependerá de aprovação . 

Art . 05 - ~o Plenário e nos lugares destinados à Mesa , 
somente serão admitidos , durante a sessão , os Vereadores e 
os funcionários da câmara , em serviço exclusivo da mesma . 

Parágrafo Único - A convi te do Presidente , por inicia­
tiva próprio , ou s uges tão de qualquer Vereador poderão as-

sistir os trabalhos no recinto do Pl enário , autoridades p~ 
blicas federais, estaduais ou municipais , personal idadeque 
se resolva homenagear e representantes credenciados da im 
prensa, rádio ou televisão, que terão lugar reservado a es 
se fim . 

CAPÍTULO III 

DAS SESSDES SECRETAS 

Art . 86 - A Câmara realizará Sessão secretas por deli­
beração tomada pela maioria absoluta , quando ocorrer moti­
vo relevante . 

§ 1º - Deli berada a Sessão Secreta, ainda que para re~ 
lizá- la se deva interromper a Sessão pÚblica , o Presidente 
determinaá a re tirada do recinto a todos os assistentes , a~ 
sim como aos funcionários da Câmara e os representates da 
imprensa; deter minará também , que se interrompa transmis­
sao ou gravação dos trabalhos . 

§ 2º - Iniciada a Sessão secreta , a Câmara deliberará , 
preliminarmente, se o objeto proposto deva continuar a ser 
apreciado secretamente ; quando contrário , a Sessão torna -
se- á pÚblica. 

§ Jº - A a t a s era i avrada pelo 2º Secretário , l ida e 
aprovada na mesma sessão ser.:Í. l acrada e arquivada com rotu 
lo datado e rubricado pel a Mesa , 

§ 4º - As atas assim l acradas , so poderão ser ·r~aber -
tas para exame , em sessao secreta , sob pena de responsabi­
lidade civil e criminal . 

§ 5º - Será permitido ao Vereador que houver particip~ 
do dos debates, resumir seu pronunciamento para ser arqui ­
vado com a ata e os documentos referentes a sessao . 

§ 6º - Antes de encer rada a sessão , a Câmara resolverá 
apÓs discussão, se a matéria deverá ser divulgada , :10 todo 
ou em parte . 

CAPÍTULO IV 

DO EXPEDIENTE 

Art . 87 - O Ex pedien te terá a duração de vinte minu t os 
a part ir da hora do inÍcio da sessão o se des t ina a aprov~ 
ção da ata , lei tura r esumida da matéria constante da pauta 
e apresen t ação de proposições pelos Vereoclores . 

Art . 88 - Aprovada a ata , o Presiden t e determinará ao 
22 Secretário a l eitura da matéria do Expediente , obedecen 
do a seguinte Ordem : 

I - Expediente recebido do Prefeito; 
II - Expediente apresentado pelos Vereadores; 
III- Expediente r ecebido de diversos . 

§ 1º - Na leitura dessas proposiçÕes, soro obedecida a 
seguinte ordem : 

I - Projeto de Lei ; 
II - Proj eto de Decrelo Legislativo ; 
III- Projet o de Resolução ; 
IV Requerimento em regime de urgência ; 
V- Requer imenlo comum ; 

VI - MoçÕes ; 
VII - Indicações . 

§ 2º - Dos documentos apresentados no Expeclien te , serão 
dadas cÓpias , quando solicitadas pelos in teressodos . 

CAPfruLO V 

DAS PE~UENAS COMUNICAÇDES E DO GRA'IJDE EXPEOIE'IJTE 

Art . 89 - As inscrições dos oradores para Pequenas Co­
municaçõe, e Grande Expediente , serão feitas em livro esp~ 
cial , do prÓprio punho, visadas pelo 19 Secre t6rio e até 
o inÍcio da sessão. 

§ l º - O Vereador que inscriLo para falar , nao se a­
char presente na hora em que for concedidil a palavra, per -
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derá 1 vez e nao poderd inscrevE'r-se novumunte na lista ar 
ganizild.; . 

2º - As inscriçÕes de ora::tores p .. ra !' llar em Peque -
nas Comunicaç.Ões e Gmnde Expediente , não poderão ser fei­
tas com untecedêncL: supet·ior• a d z h0!\1S do inÍcio da ses 
sao e servirão apenas par•J '.i d:nr. em que :orum Cei tas . 

Arl . 8 0 - ~urun te o pedodo destinado a Pequenas Comu­

nic<J' Ões , os vereadores insr:ri tos poceri:io r alar pe l o pr<.Izo 
m~ximo de <.:in co minu Los , sef'l ap;1rtes , para breves comunica 
ções , co'"'le.'1 tár ios sobre matérias upresen tadas e a aprese'1-

Lc,r)Ío e vo Lação do r oquer irl!''l tos vPr b,Ji s de vo1:os de pesar 
preoc·.Jp-.J:;:Ío n apreensão , louvo!" , pronto ;-es tJbelcc.imen to , 
conc;r,,lulações e protcs tos . 

Ar c . ;l - i·lo Grandr Exrmdiente , os ~ere,1dores inseri -
tos , Lerão a p~lavra pel o pr;zo m,xir1o de v'n:e minulos , pa 
rJ trJLAr de assuntos de interes~e pÚhlico , podendo uso;: 
ou .,;:;o, todo o tempo <1 si ties lin<:!do , declin .• t· ua pal;;vra 1 

ou cel!ê- la a outro V3readot• inseri to . 

CAPÍTULO VI 

::F1 ORDEt: DO Df;. 

l;rt . '12 - Fi ndo o Expediente , por se ter es')ota::Jo o L€;!! 

po ou por f'cl t" Je oradores, de..:orriuo o in tervr.lo reoime;:! 
t'll , !LJl - se- :, inÍcio o DrdeC'l ::Jo Dia . 

§ 12 - Será rei ta ...1 vu·i ficuç.io tle presença c a scssao 
somen tt prosscauiní , se esl ·ver presen Le Li ma~orio absolu­
Cü dos Vet'eildores . 

?º - l·Ú)o se veri:'iciJndo o cuorum reyimrmtc.l , o Presi 
den te uguordará quinze mi nutos , .ntes de declar ·'lr enrer-
raoc; .; Sessão . 

A1 ~ . ~;3 - '·lenhu~., proposi~9o ressnlvc;dos os casos de ur 
ar•nci ~ - podcrÉ, ser ~os la em ,Jh;cussãu , sef'l que lenha sido 
incluÍd,J 11 • .1 péiu ta o a scssco . 

Pur,áamfo Único - A Secret:Jri 1 Le ,; sla:ivu fornecerá ' 
,,os vereadores , cÓpi s das propoc.içÕu!, c pareceres que se­
mo ~prccbdos pel o Plenário . 

Art . r,4 - 0 Secrc>:. Ít·io lerá mc,téria qu"! se houver de 
discutir· e votar , pod·ndo u lei;;u:'C~ ser -Jisper.su:JA , com i:l 

unuêncL ~ elo PlenéÍ.rio . 

Art . JcJ - A Organiza~.ceo d:~ po~ul.J J, Gl'dem rio Dia , obe­
rJccer~ c sr:.uuinte clussif'icu.,ão: 

I - Projews de Lo~ de inici 1 :i v a uo P!·rfei to com soli 
rita~ão de urgência ; 

III- Projrlos de Lei em redJ;~o c~nJl c scgund~ discus­
s-~a; 

I 'J - Projetos de Lei em ;Jr.!.mc:.rd rJ:::.cussão ; 

11 - Projetos rJe OPereta Legisbtivo DL' dP ncsolu:~ ia ; 

VI - RE'r:ursos; 

111- h~QL.crinl"nlo~ ~):-r'"'· L ~lo• n ~ scs!..oc.s ante-riores ; 

VTI [- ~.'o, Õcs c pnrl?cr;t'es r. obro i ... 1ic 1rs:ocs.; 

:i< - ·:o.,.ões de outms r·JiH-J<.~rJcs . 

r11 ·L . _I( - Esgotadd a niem tJo úi . , o Prrsidcn•.e utun­
c ll I "l t(.'"rl:)S )erais, a uJ-c'e:m no Di l dcl Se~sd.o 5eguir' te' 
CO:lccdvr>do ' em ··eguid I i1 P"1 ovr. t:m Explic, •• ,.ões ressoFJiS . 

r,r7 . - 1i insct·i, ia p:'l l •, ld!' ,., txplicar; Õcs Pes-
c.ol:Ji~, c: e r~ Lolici tarl dur~.:-n tr ,] scss~o , j.l; o C"ICerr lrr'ICn­

to cl 1 ln:lcrn Jo D:a, c notada cro~mlo:;iccJmr>n lc pelo 2º Se­
cr,t.irio que encaminhurii .JO f1 t'l2:.. idE!n :.c . 

§ l Q - A Explicução Pesso'll 6 r1estinad"' 1 m•1ni:,,stu.,ão 
de 'ioreadores sobre a ti ludes pPSS:Juis assum~Ju~ durante •'~ 

sc_,c.ão ou outros assunt:os de caráter eminent:em'!nte pessoal 

j "- - Não pode o orildor ·icsviar-se ,Jcl finalidc,de d3 E~ 
plictlção , c.:1so con tn)rio ; ser~ ad .. wrlido pel o P1·esiden te c 

ler,j '21 p:1lavr cassc...d::1 . . 

1\rt, .Jq - \Jão havenrlo -nc,is oradores para ,.ülar em Ex­
pl icar-3o Pes:;o·ü , o Pr8r ~dente declClrará encerr ,d,':l a ses­
são conv~.k'ldo seus pr.re5 p~r.:J il prÓxim; . 

':APf TJLO IJIII 

DA t,B::;~:JCIA 

Art . 3'3 - Urgênc ia L ~ dispensa de exigências regimen­
;;ais , sul v o de nÚmr'ro leual, p.Jra que de Lerminada proposi­
:;ao seja i:nedl,Hamente dcbdtid.J e votada . 

§ 12 - Os requct'imer>tos oe urgênc:a poderão ser ,Jpre -
sen Lados em quulquac momento da sessão , até o final da Or­
dem do Dic , m..;> somente serão submetidos à d!'liberuçtio, se 
assinados pot• um ten,.o dos Vere,1dores , jus ti ficanjo o mot~ 
vo por um de seus signatários , durunte cinco minutos,no m" 
ximo . 

§ 22 - SP. o Plen.:lrio <~provar um requerimento de urgen­
ciil , o n·A:,,,r.•,J espPctivo passará a ser imediatamente con­
siderado, soorcs;;...cJo ao rest,;ntE? da matéria d_, Orde:n do 
Dia , aLé decisão final . 

:APf1ULD IX 

JAS .>TAS 

Art . 100 - Je L 1~J" scssuo da CiJm<•r'' l'lvrur- so- á ata 
dos trab.ünos , contendo sucintamente , os ,;ssunlos lratados, 
a fim de ser submetida ao Plenário . 

~ l º - As pr oposições e documen los ·lpresen lndos em ses 
são , ser::jo indic:J.dos ape'1as co:n d declara ,ão do objeto a 
que se rcferi t'em , sal vo r equr>rimenlo de transcrição inte -
gro:~l , aprovado por m=liori 1 ab ;o lu ~il . 

§ 2 9 - A transcrição rJe declaração de valo , Feita por 
escri;;o e e:n Lc~o concisos , devo ser rcquerid.:J ao Presi -
dente , que não poderá negá-la, 

3 :.w - ·la a~a não sPr; inserido quJlquer rJocumr.nto , sem 
expressn aprOVi:!t)Ío do Plenário por maiot'io absolJla . 

Art, 101 - A ata da ~essão antcriol' ficar· à di~.posi -
:;:ao dos Jereadores para verificação , antes do inÍcio da ses 
sao ; ao iniciar- se n sessiío , com o número regimen t'll , o Pr; 
sidente submetcrii n ala ·~ discussêic e votação . 

Par:Ígr· fo Único - flcJt.llqu"!r Ven-, dor podeJ ci requerer 
leitura ela Jla ou em pat·Le , r:om aprovução do Plen,1rio . 

a 

f,r l . 102 - O VenmdDl' so podern fal <:r so:Jre a il tu pdra 
reli"icÍ- la, c~• por1t:o que de~:SJnan:. , ;JOr tempo não LXccien 
te 'l dois -ninutos, SFndo-lfoe facJll1~Jo enviilr à :·~~tosil, qual 
qum· ret:i • ic:u;.ão ou dechnçfio por cscri to . -

§ 1° - Nenhum \lere<J Jm· podercí f., lAr ~ob:·n 
m:Jis rJe ,;m'l ~;c '3 , c-n C'lSO dt 
mclnmaç::io , i"ttr-sP-n A dHvid; 
pos teria r, n';jo ;JDd"'n::lo ser n 

corrr-· ·fio 1 tl u L13 d :1 

.i: ,a. 1 em seu todo . 

por 

~ zo - Aprovada a il td , n rn1-.!s··1a será nssi nr1dí1 pc lo Pru-
sillente, pelos Secret3nos e os Ve.rmdotT> pt-ese;-.t ,ns 

sao originár' n ·h Jtu . 

Ar~ . 102- ;: .. ata dr1 Últim:J !:.83S a de c 1du ,cq.:.5lntura ' 
set·á rc>)i.d.J ~: sub"1eti•ju 'J lprov,,ção, corn qualquer rtl.mero , 

untes de 8'1cercar-s' a ,r_,sao . 

TÍTuLO V 

DDS DEBATES E DELTBERAÇ0F.S 

CAPÍTULO I 

DO ,~o o~ PALAvRA 
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I 
I 
I 

Art. 104 - Os debates deverão realizar- se com dignida­
de e ordem, cumpri ndo aos Vereadores atender as segui ntes ' 
determinações regimentais, quanto ao uso da palavra: 

I - di rigi r-se sempre aD Presidente ou ao Plenário vol 
tado para a Mesa , salvo quando responder apartes ; 

II - não usar da palavra sem solic i ter e sem receber con 
sentimento do Presidente ; 

III- r eferir-se ou di rigi r-se a outro Vereador pelo tr~ 
tamento do Senhor ou Vossa Excelência, ainda , as expres ­
sões: Nobre Col ega e Nobre Vereador . 

Art . 105 - Nenhum Ver eadro poderá r eferi r - se aos cole­
gas , aos r epresentantes do Poder PÚbl i co e a qualquer pes ­
soa presente nas galer ias , de forma ijuriosa e descort ês , 

Ar t. 106 - O Presidente solici t ará ao orador, por i ni ­
ciativa própri a ou a pedido de qual quer Ver eador , que i n­
t errompa o seu dis curso nos seguintes casos : 

I - para lei t ura de requeriment o de ur gênci a ou para 
comunicação importante à Câmara , pelos lideres de bancada ; 

II - para r ecepção de vi si t antes ; 

III- para votação de requerimento de prorrogaçao de s es 
sao; 

IV - para at e nder a pedi do de palavra " pel a ordem" ou p~ 
ra propor questão de ordem regi men t al ; 

Art. 107 - O Vereador só poderá usar oa palavra para : 

I - retificar a ata ; 

I I - apresentar , projetos , requeri mentos e indi cações. 

III- discutir a matéria em debate ; 

IV - apartear na forma regimental; 

V - Falar em Pelluenos CornurllcaçÜEo<s , Grande EXpediente ' 
e [xplicaçÕes Pessoais , quando inscrito na forma regi men­
tol ; 

VI - justificar urgência de requeri mento nos termos do 
:Jrt . 99 , do Regimento; 

VII- encaminhar votação ; 

VIII- justificar voto venci do; 

IX- pa ra suscitar questão de ordem. 

§ lº - O Vereador poderá falar pela ordem: 

a ) - para propor mel hor método de di reção dos traba­
lhos , em qualquer fase da sessão , exceto no momento da vo­
tação ; 

b ) - para fazer recl amações r el a tivas à ordem dos t ra­
balh::Js , ou soli ci t ar a censura do Presidente a qual quer pro 
nunci amen to de outros Vereadores, que contenha expressão ~ 
frase ou concei to considerado injurioso ou descortês ; 

c: 1 - para dirigir à Mesa, comuni cações ou pedidos de e.:! 
c](!rc,s.Lrr.en tos . 

~ 2" - Somente sera permitida j usti ficativa de voto,se 
" Vere-::1dor niio usou da pal avra no decor rer da discussão da 
:-... ::!.:er .:.0 . 

Art . 10e - O Vereador ao usar a pal avra nao poder á : 

1 - usar ela pal avra com a final i dade di ferente da al e­

]Bd:3. onra a solicitar; 

: [ -- desviar-se da matéria em debate ; 

Jf~- fal ar s obre ma téri a vencida ; 

I\/ - usar da l i nguagem imprópria ; 

11 - ul t ra;mssar o tempo que lhe couber ; 

I .:1 - deixar de a tender as advertências do Presidente. 

i<l ~. 109 O Regimento es t abelece os seguintes prazos 
s Qcadores para uso da palavra ou discussão de ma t éria : 

I - dois minutos para apresentar retificação a ata ; 

II - ci nco minutos para fa l ar em Pequenas ComunicaçÕes ; 

III- vin t e minutos para fala r no Gr ande Expediente; 

IV - cinco mi nutos para j ustificar pedido de urgência ; 

V - vinte minutos para debate de projetos a ser em vota 
dos engl obadamente , destinando- se o máximo de cinco minu -
tos a cada Vereador , com excessão do autor da matéria que 
terá preferência na co~cessão da pal avra e poderá usá - l a 
por dez minutos no mzximo . 

VI - quaren ta minutos para debate de projeto a ser vota 
do artigo por arti go ; 

VII- tri nta minutos para discussão Única de projecos p~ 
ra qual tenha sido solici t ada urgência , destinando-53 cin­
co minutos no máximo a cada Vereador ; 

VIII- t rinta minutos para d i scussao Única de veto , des t i 
nando- se o máxi mo de sei s minutos a cada Vereador ; 

IX - ci nco minutos para d i scussão de r edação final, re­
quer imento , emenda , moção ou indicação , sujeitos a debate ; 

X - vi nt e minutos para d i scussão de parecer , projetos ' 
de Decreto Legisl ati vo , ou Resolução, destinando-se o máxi 
mo de cinco minutos a cada Vereador; 

XI - dois minutos para apar tear ou deba t er questão 
ordem; 

de 

XII- cinco minutos para encaminhamento de votação; 

XIII- dois mi nu t os para j usti f i cação de voto vencido ou 
fal ar e~ ExplicaçÕes Pessoai s . 

Parágrafo Único - Não prevalecem os pr azos estabel eci­
dos neste artigo , quando o Regimen to, expl icitamente ,assim 
determinar . 

CAPÍTULO II 

DOS APARTES 

Art . 110 - Aparte é a in t errupção do orador para inda­
gação ou escl arecimento re l a t ivo à mat éri a em debate . 

l º - O apar te , obtido o consentimento do orador, de­
vera ser breve e expr esso em termos cortezes , c om a dura -
ção máxi ma de doi s minutos ; 

§ 2º -Não será per mi t i do , replicar , i nterpelar , ou f~ 
zer indagações ao or ador, que es tá com a palavra , ne~ apa~ 

tes paral elos , s ucessivos ou sem licença expressa do ora -· 
dor . 

§ Jº - Não é permi t ido apartear o Presidcn te nem ao V::_ 
reador que fal a pela ord em , em Ex plicaçÕes Pessoai s, para 
encaminhamento de vo tação , decl aração de voto ou em ~eque­
nas Comunicações . 

§ 4º - Quando o orador nega o direi to de apal'teal", nao 
lhe é permi t ido dirigir- se diretamente aos Vereadores pre­
sentes . 

§ 5º - Negado o aparte pelo orador , nao poderá este di 
r igir-se di reta ou indiretamente ao Vereador solicit3nte ; 

§ 62 - De modo al gum será permitido apartear tJO a par -
tant:e . 

CAPÍTULO III 

DAS QUESTLlES JE DrlOE:/ 

Art . lll - Questão de ordem c todi'! dÚvid ,., lcvcJntaJa em 
Plenário quanto a i nterpretação do Re[Jirnsn ~o, sue. uplica -
ção ou s ua legalidade . 

§ lº - As questões de ordem devem ser f ormulauos com 
clareza e com a indicação precisa das disposiçÕes regimen­
tais que se pretende elucidar. 

§ 2º - Não observando o proponente o dispos to 11este a_:: 
hgo , poderá o Presi dente cassar-lhe a pv.lavra e não l evar 
em consideração a questão levantada , 

-----------------------------------------
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krt . 112 - Formulada a questão de ordem , facultada sua 

contestução por um dos Vereadores , será ela concl usi vamen­

te decidida pelo Presidente , n~o sendo lÍcito a qual quer ' 

vereador opor- se a decisão ou cri ti cá-la na sessão em que 

foi requerida . 

Parágrafo Único - Cabe ao Vereador recurso da decisão . 

que será encaminhado à Comissão de Justiç~ e Redação , cujo 

parecer sera submetido ao Plenário e o resultado em livr o 

especial . 

CAPÍTJLD IV 

DAS JISCUSSi:lt:S 

Art. 113 - Discussão é a "ase do~ ~rabalhos destinados 

'"l debr. tcs em Plenário . 

§ 19 - Os projetos de lei deverão ser submetidos , nor 

mal mentc , '"l duas discussões. 

Terão apenas um'J .:Jiscussão: 

I - os proJetos de iniciativa do Prefeito , quando vi ­

rem acompanhados com a sol icitação expressa de serem a pre­
ciados em regime de urgência , justificada a i mportânci a da 

matéria; 

II - os projetos de Decreto Legislativo e de Resol ução; 

T1I- n apreciação de velo pelo Plenário ; 

IV- os recursos entra atos do Presidente ; 

V - As contas do Prefei Lo e da i.1esa da Câmara ; 

VI - os requerimentos , mo~Õcs e as indicaçÕes sujei tas 

a debate ; 

VII - os projetos de lei oriundos d.1 Mesa Executiva , pa 

ra os quais tenha sido solicitada urgência e os de ini c i a: 
tiva de Vereadores , com urgência assinada pela maioria ab­

soluta dos membros da Câmura . 

§ 3~ - O projeto de lei deverá receber , necessariamen­

te o pArecer da comissão competente , antes de ser submeti­

do à discussão. 

Art. 114 - Na primeiru discussão , sera debatido cada ' 
:Jrtigo do projeto , podendo nnssa fusf' srrem o"erecidas e­

mendas , por escrito, as quais, depois de l;das pelo Secre­

tário , ser~o aprrci das pelo Plená1io . 

& lD - t~a seguno 1 discussão , SC'n1 o Projeto debatido en 

JlDbéldilmente , findo o quill S8t·.~ vob:io , 

§ ?~ - ?o~ sugest~o do Prr;ide~tr ou ~ requerimento de 

quiilour!" ~el"'>COr, poderá rl Clrn:Jra, c. c li J> r-1r por maioria ' 

ctbsolu-·• , quo o proje:o seju cL..;cutido englobadamente em 
primei! J c Úni~J discussôo . 

Art . llS - Somr.ntc no dLL..Jrso dd pnmeira discussão do 
. r.wojeto, SR!"CJO 1.Jmi Lidos s ul!:; ti tu ~i vos . 

Art . llL - Os processos Oo..J expedi<"ntes desucompanhados 
de projetos de lei, sofrerão discussão ~n1ca e só serão de 
b'3 Lldo.; drpois de i'lcluÍdos na Ordem do Di a . 

Art . 117 - O encC'rramen to ·ta discuss:Ío dP. qualquer pro 

posi ·ia , drx- sc-.l pel1 ausênc •a de ar ,dores , pelo decurso 

de 'lr llOS reG.men tais ou por requP.rimcn .o c provodo pelo Pl!:_ 
n Etrio. 

CAP11LJL0 

DO FUlllJil LJ[ VlSTi1S 

1\rL. 118 - O ped1do dp vistas pam E;sludos , c.era requ~ 
rido p:Jr 1ue1lqucr Ven.:mdor e d. liber-tdo pelo Plen.~rio , ::Jpe 

nas com r·•1c.tminh1mento dP. vot ,~;:;o dcsLfn que 'J proposição -;­
n i30 V ·•.htl ~ido declarado r.m l'8Uimc dL LJl'IJÊ,ncL_J. 

PcJráur:Jfo Único - O prc.~zo m.V.imo por\l vista é de deL 
<i ias. findo o qu·11, a m.>térid serR rP.qui'3i tndil peln Presi-

dênci a ao Vereador e incluída na pauta do Ordem do Di~ . 

CAPÍTULO VI 

DAS VOTAÇDES 

Art . 11)- As deliberaçÕes , excetuados os casos previ~ 
tos na Constituição Federal e m.'l Lei U!Jânicr. '.'unicipc!l,s!:. 

rao wmad1s por maiori,, simples , perante a maioritl absolu­

ta dos membros da câmar·i'l . 

Art. 120- o,:-;JC'"lder1 de voto dü mu!.ot·ia de doü; terços ' 

de seus mcmoms as deliberações da câmara sobre : 

I - cassação de mandA t o de Vereador ; 

II - des ti tuiç.ào d8 'flem!:Jt·os da ~sa ; 

III- rejei:;:ão de ;Ji3recer prévio emitido pelo Órgão com­

peten te sobre as contas que o Prefei t o deve anualmente pre~ 

tar . 

IV - cassaçao do mandato do Prefeito . 

Art . 121 - Depende do voto da maioria absoluta de seus 

membr os a del iberação da Câmar~ sob r e : 

I - matéri~ vetada ; 

II- aprov~y~~ da Lei Orgânica do MunicÍpio ; 

III--cri1'>·'o le comissão Parlamentar de :;:nquérito ou Co 

missão Especial . 

Art . 122 - Os processos de votação sao três : simbÓli -

co, nominal e secreto , 

§ 19 - O processo simbÓlico praticar-se-á conservando-

se sentados os Vereadores que aprovam e levantando- se os 

que desaprovam a proposição . 

§ 2° - Ao anunciar o resul todo da vota<;-ão , o Presiden­
te declf!rará qufln los .ereadores votaram "sim" e quantos vo 

taram "não" . 

§ 32 - Havendo dÚvida sobre o resultado da votação , o 
Presidente pode pedir aos Vereadores que se manifestem no­

vamente . 

§ il9 - O processo simbÓlico será regru geral para as v~ 

lações , somente sondo abandonado por disposiçÕes legais ou 
a requerimento aprovado pelo Plenário . 

~ 52 - Do resultado da votação simoÓlica , qualquer Ve­
reador >JDder.; requerer verificar,.ão, mediante votação nomi­

nal , com u aprovaçêio rio Plenário . 

Art . l,J3 - A votação nominal será feita pela chamada ' 

dos presentes pelo 12 secretário , devendo os •Jercadores re~ 

ponderem Sim ou Não , co'lforme forem fcwor.'JVeis ou centrá -
rios a proposiç~o . 

ParÚJm:o Único - O Presidente procl amará o resul tr~do , 
mundando ler os nomes dos Ven!éldores rJue tenham votudo sim 

e dos que tenhctrn votado não . 

Arl . l?t - ·•as deliben~Ões da Câmarn , o voto sm·á pu-
bl icado , salvo decisão con trliria da maioria absolutA de 
seus membros . 

§ 1º - Será onl'igutoriumente pÚblico , o voto, nos se­
guintes casos : 

I - clelibenr<rio sobre üS con las do Prei"Pi to 8 1J 1 Mesa 
d'J câmaru; 

li - julgamen lo do Prefeito r dos VerendorPs . 

§ 2° - SPr;j obritnloriamrente secreto , o voto ptra "Pr!:. 
ciação de velo e eleiçií.o da Mesa Executiva . 

Art . l ?S - •ktvenc1o rempate nas votações simbÓlicas ou no 
minais , serêio el<Js 'lcsemp<J b<ri:1s pelo Presiclen le . 1 bvr>ndo ~ 
empate n<~ vot2ç8o !:>Ccreb , ficar,Í a mutériil para ser deci­
dida na sessão su~ulnte, reputando- se rejeitada c proposi­
ção , se per:..istir o ernpilte . 
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Art . 126 - As votaçõe~ devem ser feitas logo a pos o en 
c:errame'l t o da discussão, ~á inter rompendo- se por falta de 
numer·o. 

Parágr afo Único - Quando esgo tar- s e o tempo regimental 
da sessao e a discussão de uma proposição já es tiver encer 
rada , considerar-s e-á prorrogada a sessão , até s er conclui 
da a votação da matéria . 

Ar t . 127 - A votação ~or escru tÍnio sec reto , praticar­
se-á por meio de cédul as dati lografadas ou impressas , reco 
l hidas em urna especial que ficará junto à Mesa . 

Parágrafo Único - Em caso de Flagran te i r regularidade 
constatada na votação , caracterizando-se a nulidade da mes 
r~ , poder á ser fe i ta nova votação da matéria, com aprova­
ç ao do Pl enário, 

Ar t . 128 - A votação, qual quer que seja o assunto, uma 
vez i ni ciada não ser á i nterrompida ou adiada , nem mesmo no 
cas o de t er se esgo tado o tempo regimental da sessao . 

Art . 129 - Quanao no decorrer da votação , se verifi -

cara falta de quorum legal, pelo a fas t amen to de Versado 
res do Plenár io, s er á f ei ta chamada para se mencionarem na 

ata os nomes dos que se houverem retirados, para fins de 
desconforto do valor do j eton . 

CAPÍTULO VII 

DOS OffSTAQUES 

Art . 130 - Dest aque é o ato de separar parte do tex to ' 
de uma proposiç ão para possibi l i tar a esta , a s ua aprecia­
ção isol ada pelo Pl enário, 

Parágra fo Único - t permiti da a votação sobre destaque 
de qualquer ma téria , medi ante requerimento verbal ou escri 
to , apr ovado pelo Plenári o . 

TÍ TULO IV 

DO CONnDLE FINANCEI RO 

CA"Í TULO I 

DO ORÇAMENTO 

Art . 131 - Recebido do Prefei to e Proje to de Lei Orça­
mentária , dentro do prazo l egal, que será a t é o di a primei 
r o de outub r o, o President e mandará distribuir cÓpias ao~ 
Vereadores e envi ando-o a Comissão de Finanças e Orçamen t o 
e a Comissão de Justiça e Redação . 

Parágrafo Único - As Comissões t erão o pr azo de 
dias par a emiti rem o r espec tivo parecer . 

dez 

Ar t . 132 -Na primeira discussão, serão apresentadas~ 
mendas pelos Ve reador e s presen tes à Sessão , observado o dis 
posto na Constituição Federal sobre o assunt o. 

§ 19 - Na pr imeira di scus são os aut or es de emendas po­
derÕ.o falar ci nco minutos sobre cada emenda par a j usti f icá 
--l a . 

2º - As Comissões terão o prazo de dez dias para emi 
t il'cm parecer s obr e as emendas . 

3º - Emi t i dos os parecer es , ser ao dis tribuídos por 
cÓpias aos \Jer eadores , en tr ando o Projeto para a Ordem do 
Dia da sessao i mediata . 

Ar t . 133 - Na segunda di scussão, ser ao votadas , apos 
eõ1cerramento da di s cus são , pri mei ramente as emendas , uma a 
urna , e depois o proje t o . 

I 
Art . 134 - Aprovado o projeto com as emendas , será el~ 

bor·ada r. r edação f inal , par a encaminhamento i medi a to ao P!"B 

L
c'e.i ~o, pela Presi dência da Câmara . 

Art . 135 - A sessão em que se dis cute o Orçament o , te-

ra a Ordem do Dia , preferencia lmen te , reservada par a esse 
Fim, Ficando o Expedi ente reduz i do a vinte mi nu t os. 

Parágrafo Único - Tanto em primeira , como em segunda ' 
discussão, o Presi dente , se necessário , prorr ogará a ses -
s ao até a di scussão e votação da mat éria . 

Art . 136 - A Câmara funcionará , s e necessár io , em ses­
sões extraord i nárias , sem remuneraç ão , de modo que o orça­
mento seja di scut ido e vo tado dent ro do pr azo legal , que 
será a t é o di a pri meiro de dezembro de cada ano . 

Art . 137 - Os r ecursos que , em decorrênci a de ve t o , e­
menda ou re j eição do projeto de lei orçamen t ár i a anual , f~ 
carem sem despesas corres pondentes , poderão s er util i za -
das , conforme o cas o , median te critérios especiais ou su -
pl ementares, com prévia e especÍf ica autori zação da Câmara 

CAPÍTULO II 

DA APRECIAÇÃO D/\S CONTAS DO PREFEITO E DA MESA 

Art . 138 - O controle f i nanceiro externo será exerci do 
pel a Câmara l1~unicipal, com o aux Í l i o de uma Comi s são de A':!. 
ditagem formada por peritos Contadores e Técni cos em Cont a 
bilidade , designada pela Presi dênci a da Câmar a e cOm:Jreen::: 
derá o acompanhamento e a f i s calização da execuç~o orçamen 
tária e a apreciação e j ulga ment o das contas do exerCÍcj.o­
financeiro , apresen t odas pelo Pre feito e pel a Mesa do Cama 
ra . 

Ar t , 139 - A Mesa da câmara e o Prefeito encarninhor~o ' 
suas contas a o Pres idente da Câmara, até o d ia t rinta de 
março do exercício seguin te, 

§ 19 - Recebidas as contas , ~erao protocol adas na Se -
cretaria Legi sl ativa e encaminhadas par a ciência do Plená­
rio, na pri meira sessão or di nárie , ou ex t r aordinária , con­
vocada par a tal Fim , no caso da Câmar a e s t iver em recesso . 

§ 2º - A Mesa Executiva em sEguida desi gnará uma Comi~ 
sao de Auditagem formada por peritos con tadores e Técnicos 
em Cont abilidade par a exami narem as contas e emi cirem par~ 
cer prévio , conclui ndo pel a aprovação ou r ejeição . 

§ 3º -O parecer pr évio da Ccmissão de Auditagem e miti 
do sobre as contas que o Prefei t e deve anual mente pres ta r, 
so dei xar á de prevalecer por deci são de doi s ter ços dos me:!! 
bras da Câmara Munici pal . 

§ 49 - Recebidas as contas do Pref ei t o, o Pres i dente 
da Câmara anunci ar á epl a i mprensa , quo , cÓpias das mesmas 
estar ã o durante s essenta dias à di sposição de quai quer con 
tribuinte , para exame , apreci ação e ques tionamento de s ua 
legi t imi dade . 

Ar t . 140 - Recebidos os proces s os da Comissão de Audi ­
tagem des i gnada pel a Câmara , a Mes a , i ndependentemente da 
l e i tu r a dos pareceres em Plenári o , os mandará rubricer , di~ 
tri bui ndo cÓpi as aos Vereador e s e enviando os processos ~ 

Comi s são de Finanças e Orçamento . 

§ 1º - A Comis s ão de Fi nanças e Orçamento , no pr·azo i:!! 
pr orrogável de doze di as , apreci ará os pareceres da Comis­
são de Audi tagem , opi nando sobre as contas do Pre f eito e da 
Mesa , apres en tando ao Pl enário o respectivo ProjeLo de De­
cre t o Legisl a t i vo , 

§ 29 - Se a Comissão de Finanças e Orçamento nao exa -
r ar os par eceres no prazo i.ndicado , os processos serao en­
caminhados a pauta da Ordem do Di a ,acornpanhados de Proj eto 
de Decr eto Le(Jislativo e l aborados pele. Mesa , somente com 
os parecer es da Comissão de Audi tagem, 

Art . 141 - Exarados os pareceres pela Comissão , ou a­
pos a decor rênci a do prazo an t e rior , a matéria será di stri 
buÍda aos Vereadores e os pr ocessos serão i ncl uÍ dos na pa':!. 
ta da Ordem do Dia da s essao imediata, 

Par ágrafo Único - As sessões em que se discutem as co~ 
tas , terão a Drd om do Dia reservada prefer encial mente a es 
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se fim e o Expediente reduzido a vi 'lte minu;:os . 

Art. 142 - Paru P.mi Li r seu pc1recer , cl Comissão de Audi 
Lagem e a Comissão de Firwnr,-as e Or-çamenlo , poderão visto­

riar 3S obrus c seJ~iços , exaninur processos documentos e 

papéis nos Órgãos dFl Prefri tun e dil Câm"ra , e soli citar 1 

ese-1-cecimen tos tto Prcrci ;;o , pa!"u cLJriJI' pül"LP.S obscuras . 

Ar;: , 143 - Cabe a qualquer Vcre,"Jdor o d ii·ei to de ucom­
p·l'lhrlr os estudos d.! Comiss;';o de Fin.,'lÇ l3 e On_."!mento , no 

per· ' odo em que o pl"DCPsso rslivel' solJn; exume . 

Art , ltld - O pr uo de exame das con LilS ser6 suspenso ' 
durun·.u a r ealizaq3o de di E JP'lcio que tenha sido comurlic~ 
da oo Prefeito e não corre ·1o perÍodo de recesso dCJ Câmu -
ru , 

f JLO VI.: 

DISPOSIÇDES ~ERAIS 

CAPÍTULO 

DJS RECURSOS 

Art. liL - Os recursos contra ü~os do Presidente , serão 
interpostos dentro do prazo improrro~nvel de dez dias , con 

todos da data de ocorrência , pm· simples peüção a ele di­
riyida . 

§ 19 - o r ecu1·so será encaminhado ~ Comissão de Jusli­
ço e Redação pura opinar e .laborar projGLO de Resolução , 
se for o caso . 

~ ?º - Apresentudo o p~recer , com o ~-ejeto de Resolu­

ção , acolhendo o rPcurso , scril o mesmo submetido a uma Ún~ 
cn r.iscussi:m c votilção , na Ordem do Diu da prirneiru sessao 

ordinin·ü1 ou extruordinária , a realizar-se . 

CAP1 T'JUl 1.~. 

DOS PEDIDOS DE INFORMIIÇLtS E ílll Cfl.JVr:AÇÃO DO PREFEITO 

l\rt. 146 - Compl!te ,; C~rnat·a sol.ici 'ar rlO Prefeito quai~ 
QUP.l' infot--n.3çÕes sobre assunto reTerenle a administração ' 
tnunicip;ol , 

P'JrCÍ]ra f o jn i co - As infm·11o.r Õcr "C I" "lO solicitadas por 
requerimen to , propos Lo por qual0uf:'l" Vcn)ndor . 

Art . 117 - AprOVéidO O pedido de in I O!"fli<~.,:Õcs pel a Câma­
ra , st=ra encaminhado ao Pref'ei t:o , que tem o prazo de trin­
ta dids , contados da <1-.l·:J do rcccbi11enLo do pedido , para 
preslt.Jl' as infoma.;Õcs . 

P rágrafo Único - Pode o Prefci t.o solici tnr à Câmura 
prorl'Oyaçao de pruzo , sendo o pedido sujei l o 1 aprovação do 
Plen,~rio . 

,~rt . 1118 - l:s pr,didos c;,~ i'l ... orm~;õ"s podcri'io ser rei te 
l"'ldos , se fli:io satisfizen,m -'o <1utor , medi..;rte requeriment-;; 
c;uc cicvc•·~ "'"Y'-',;,1 u trc~mi -açi:io re;J:x lt ll, 

f<rt . ltlJ - Compete aindo à Câmarc~ , convocar o Prefeito 
os llr,Pnles Distri t. i , llcm .:orno , 'pcret..Íl'ios e Oiretorcs ' 
l.,u•1icipais pari'! compar[)ccrum ao Plenário o fim de prestn -
n•rn esclo.recirnen Los 30brP assuntos Jp Sud compt tência admi 
nistr1:ivu , medi ;nlc o; tc"o enviudo pelo Presidente em no: 
·ru: d"l ci;mnt·EI , fix<Jndo rlit! e t1or J p Jru o comp.n·ecirnento . 

1'- - A convat;,.,.iio rlPverií ser rrcucrid.1 por escrito 1 

r.ot qu-:~lqucr Verrador ou CornissZio , devt 'ldO 5er discutida c 
rpt·ov ,ja pel o Plen:,l i o . 

§ 29 - [J requerimcn to dP.vera Lndicdr nxplici Ldrnen Lc o 

mC1tivo da convocno;Õo e cts qum;tÕes qur. sr.r:Ío Flpl-esentndus 1 

dO P.cefci to . 

F .J0 - Aprovuc1n u convocCJçao , o Preside'l LP entender-se 
- a com u P!'cfri to, a .-im de fi ,ar o rli.J c c! horn para o !>eu 
r.o01p n·ec inec> to 

1 
rl tndo-lllll ciêncitt dn m,J tér i..1 sobre a qual 

versP.rá 11 in tPrpcl<1çÊÍo . 

Art. 150 - O Prefeito poderá espontaneamente , compare­

cer à Câmnra pa ra prestar escl~recimentos, após entendim~ 

Los com o Presidente , que clesignará dia e hon para o com­
pnrPcimen to . 

l º - Na sesscto o nue comparecer , o Pt'efei to terá l u­
gar a direita do Presidente e fará , inicialmente, uma exp~ 
sição sobr e as questões que l he ;'orem propos ;...1s , upresen -

tando a seguir , os escl arecimentos complemen~arcs sol i ci ta 

dos por qualquer Verendm· . 

§ 2º - 'Jão é permitido aos Vereadores apartm:n-em a ex­
posi.,_ilo do Prefeito , nem levnntarem quastões estranhas ao 

assunto da convocaçao . 

§ J 0 - O Prnfei to poderá se fazer acompnnhar de funcio 

nários municipnis , que o nssessorcm nas informaçÕes . O Pr~ 
fe~to e seus assessores estarão SUJeitos, durnnte a sessão 

às normas dcs te Rcgimcn to. 

CAPÍTULO III 

DA INTERPRETAÇÃO E DA REFORMA DO REGI WENTD 

Art . 1~1 - Qunlquer projeto de Resolução modific;ondo o 
Rcyimento I nterno , depois de l ido em Pl enário , ser á encami 
nhado à ,,lese pé!ra opinilr . 

~ 1° - A ~ír-sn Lem o prazo de dez dias pi3ra exnrar par~ 

ccr . 

29 - Dispensa- se dessa tramitação , os projetos oriun 

dos da prÓpria Mesa . 

Art . 152 - Os casos não previstos neste Regimento , se-
rao resolvidos soberanamente pelo Plennrio e us sol uções 
constituir~o procedentes regimentais . 

Art . 153 - As interpretnções do regimento, ~citas pelo 
Presidente em assuntos controversos , também constituirão ' 
precedente regimental , desde que n Presidência assim o de­
clnre , por inicint.ivJ. prÓpria ou a requerimento de qual­

quer Vereador . 

Art . l::J! - Os precedentes regimentais serao 1motados em 

livro próprio , parn orientação na solu~ão de casos análo -

gos . 

Parágr afo Único - Ao final de cada ano legisl ativo , a 
Mesa fará a consolidação de t odas as mod.i ficações fei t as 1 

no Reyimento , bem como dos precedentes adotados , publican­
do-os em separat a . 

TÍTULO VIII 

DISPOSI ÇíJES FIN/\I S E TRMJSITÚRIAS 

Art . 155 - Nos dias Ú Leis , ser á hns tead 1 em frente ao 
edit'Ício da Câmara , a 8andeira do 6rdsil e , do Es todo e 
na sal a das Sessões , quando ocorrer reu'liÕos . 

ART ; 1~- Fica criacla a Cartein do Ide·1"ida~e do '.'e­
reudor , u ser Fornecida oos m..:smos , 

Art . l!::J7 - Os pra:os pr·evislos neste Rngirrn>nlo , quundo 
na o menr:ionan'm exprcssumnnle dins Út:eis , scrilo con tRdos ' 
em dias corridos e n:Ío em rur:io durante os perÍodos de re­
cesso da CÔmar~ . 

Parrigrafo ún:co - ~Jil con Lngem dos pr.-uos reuimentais 
olJsP.rvar- se-6 , no qu<J ! ar aplicável , u legislor, 'io proces -
sual civil . 

Ar . l~,g- O pr'l: ::;ente Ro!gimento Interno nll"d em vigor 
na da lil i1d promul!Jõo;:lo que o aprovou , revo;.~,,das dS dispas~ 
çocs rm con tn:"1rio. 

GOVERNO DO ESTADO DO A.'IAPÁ 
SECRETARIA DC i\t.RICULTURA 

TER~IO All 1 Tl VO 

TERCEIRO (JQ) TF.~IO AD ITIVO AO CONTRATO :-JQ 004/88~SEAG 
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QUE ENTRE SI CELEBWI O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ E A AS­
SOCIAÇÃO DE ASSISTI::NCIA T~CNICA E EXTENSÃO RURAL DO AHAPÁ, 
COH A INTERVENII::NCIA DA SSCRETARIA DE AGRICULTURA, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Estado do Amapá, neste a t o representado 
pelo seu Governador , Senhor J ORGE NOVA DA COSTA , doravante 
denominado simplesmente GOVERNO e Associação de . Assistên­
cia Técnica e a Extensão Rural do Amapá , inscrita no Cadas 
tro Geral de Contr i buintes do Mi ni s t ério da Fazenda sob o 
nümero 05.979 .1 90/0001-54 , representada pelo seu Secretá­
rio Executivo , Senhor LUIZ IRAÇÜ GUI~~RÃES · COLARES, daqui 
em diante denominada ASTER/AP , com a in t erveniência da Se­
cretaria de Agricultura , represen tada pelo seu Titul ar , 
Senhor ALCIONE }~RIA CARVALHO CAVALCANTE. doravante denomi 
nada SEAG, resolvem de comum acordo firmar o presente Ter~ 
mo Aditivo, consoante as cláusulas seguintes : 

CLÁUSULA PRI~ffiiRA - Através des t e ad i tivo fica prorro­
gada a vi gência do Contrato origina l para 28 de março do 
corrente ano . 

CLÁUSULA SEGUNDA - A pub li cação do presente Termo Adi­
tivo no Diário Ofic i al do Estado, deverá ser feita no pra­
zo de 20 (vinte) dias contados da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Permanecem inalteradas 
cláusulas e condições do Contrato or iginal, não 
por este Aditivo . 

as demais 
atingidas 

E, por estarem de comum acordo firmam o presente Termo 
Aditivo em 05 (cinco) vias de i gua l teor e forma, para um 
só efeito, na presença de 02 (duas) t estemunhas . 

Macapá (Ap) , 28 de janei ro de 1989 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governo 

LUIZ IRAÇU GUIMARÃES COLARES 
ASTER/AP 

ALCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTE 
SEAG 

TESTE~!UNHAS : Ilegíve i s 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE PLANEJAHENTO E COORDENAÇÃO 

TE~IO ADITIVO 

SEGUNDO (2Q) TE~IO ADITIVO AO CONTRATO ~Q 002/87-SEPLAN, 
QUE ENTRE SI CELEBRA:·! O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ E A 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO M~PÁ-CEA , COM A INTERVENIEN­
CIA DA SECRETARIA DE PLANEJMffiNTO E COORDENAÇÃO , PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Estado de Amapá neste ato representado pe­
lo seu Governador , ·senhor JORGE NOV~ DA COSTA , daqui em 
diante denominado simplesmente GOVERNO, e a Companhia de 
El etri cidade do Amapá, Sociedade Civil, com fins lucrati -
vos com sede e foro nes t a cidade de Macapá , capital do 
Est~do do Amapá, inscrita no CGC/~W sob o nQ 05.96S.S~6 I 
0001-09 neste ato representada pelo seu Diretor Pres1den­
te, Senhor S~RGIO CERQUEI~\ BARCELLOS, doravante denomina­
da simplesment e CEA , com a interveniência da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação, neste até representado por seu 
Secretário , Senhor ALFREDO AUGUSTO RA~~LHO DE OLIVEIRA , 
daqui em diante denominada s i mplesmente SEPLAN , resol~em 

de comum acordo, ce l ebrar o presente TERMO ADITIVO, med1a.!: 
te as Cl áusulas e condi çÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Peco presente TERMO ADITIVO, respal 
dado na Cláusula Décima-Primei ra do Contra t o Original ·; 
l egislação vigente , fica alterada a Cl áusula Sétima , pas -
sando a vigorar com a seguinte redação . 

CLÁUSULA S~TI~~: Fica prorrogada até 30 de dezembro de 
1989 a vigência do Contr a:o Original. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem i nal te r adas 
Cláusul as e condições do Contrat o Original. 

as demais 

F. , por e starem de acordo e, para validade do que f i cou 
~ ~tabelecido pelas parte s l avrou- se o presente TE~lO ADITI 
VO em OS (cinco) vias de igual t eor e forma, para um so 
efeito , na presença de 02 (duas) t es temunhas abaixo assi -

nadas. 

Hacapá, 28 de dezembro de 1989 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governo 

ALFREDO AUGUSTO RM~HO DE OLIVEIRA 
SEPLAN 

S~RGIO CERQUEIRA BARCELLOS 
C E A 

TESTE~!UNHAS: Ilegíveis 

PODER JUDICI1\RIO 
JUSTIÇA DO T~\BALHO DA 8~ REGIÃO 

JUNTA .DE CO:.ICILIAÇÃO E JULGA.'!ENTO DE ~~CAPÁ 

EDITAL DE ~lOTIFICAÇÃO 
PRAZO DE 05 ( CINCO ) DIAS 

Pelo presente edital fica NOTIFICADA a Sr? AUGUSTA DA 
SILVA FARIAS , atual mente em luga r incer to e não sabido 
reclamante dos autos do Processo n9 800/88-JCJ-MCP, em que 
MARIA CRISTINA HOHOBONO BRITO AYRES DA SILVA é reclamada , 
de que deverá r eceber na Secretaria des ta Junta , no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, quantia que lhe é devida nos 
supracitados au tos . 

Secretaria da JCJ de Hacapá, 08.02.89. 

JAI~!E HEITOR SILVA DOS ANJOS 
Dire tor de Secre t aria 

.GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE PLANEJA~!ENTO E COORDENAÇÃO 

TER.'!O ADITIVO 

PRIMEIRO ( 19) TE!u-10 ADITIVO AO CONTfu\TO N9D08/88- SEPLAN 
QUE ENTRE SI CELEBRAH O GOVERNO DO A~!APÁ E A FIR~!A COBRA -
CONPUTADORES E S I STE~~S BRASILEIROS S/A , PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS . 

O Governo do Amapá, neste ato representado pelo seu 
Governador , Senhor JORGE NOVA DA COSTA, doravante denomi -
nado simplesmente CONTfu\TANTE e a Firma COBRA-Computadores 
e Sistemas Brasile i ros S/A , com escritório na cidade de B~ 
lém, Estado do Pará , inscrita no CGC (HF) sob o n'? 42.318 . 
949/0016-60, doravante denoninada CONTRATADA, ne s te ato 
representada pelos s eus Procuradores , Senhor JOÃO GUILHER­
~!E SILVA PEREI~\ e o Senhor FRANCISCO DE ASSIS RAIA 00 VA­
LE, resolvem celebrar o presente Termo Adit i vo, nos têrmos 
do que dispõem as Cláusulas e condições segui ntes: 

CLÁUSULA PRIHEIRA: Pelo presente Termo Ad i tivo , respa!_ 
dado na Cláusula Décima- Quarta do Contrato Original e Le -
gis l ação vigente , fica prorrogada até 28 de fevereiro de 
1989 a vigênc i a do Contrato Original. 

CLÁUSULA SEGUNDA : Permanecem inalteradas as demais 
cláusulas e condi çÕes do instrumento principal. 

E, por estarem de comum acordo as partes ass inam o pr~ 
sent e Termo Aditivo em (OS) cinc~ vias de i gual t eor e foE_ 
ma, para o mesmo fim de direito, na presença de 02 (duas ) 
testemunhas abaixo assinadas . 

Macapá , 27 de jane iro de 1989 

JORGE NOVA DA COSTA 
Contratante 

F~\NCISCO DE ASSIS BAIA DO VALl 
Contratado 

J0.\0 GUILHE~IE SILVA PEREIRA 
Contratado 

TESTnlUNHAS: Ilegíveis 


	

